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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos profissionais que 
trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do confronto com outras normas jurídicas, em 
um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a outro 
advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 

 
a) Sumário: 

 
CONJUR 

 
1. Criptomoedas. EUA decidem se disputas com bolsa de criptomoedas podem ir à 

arbitragem 
 

TUDOCELULAR.COM 
1. Detector de mentiras. Nova patente da Xiaomi visa a detecção de mentiras por 

meio das pupilas 
 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) 



1. Paternidade socioafetiva dos avós. Avós não podem reconhecer paternidade 
socioafetiva por via extrajudicial 

 
STF 

 
1. ICMS. STF referenda suspensão de mudança na base de cálculo do ICMS sobre 

energia elétrica 
 

STJ 
 

1. Imprevisão contratual. A visão do STJ sobre a teoria de imprevisão nas relações 
contratuais 

2. Demonstrações financeiras. Sociedades limitadas de grande porte não são 
obrigadas a publicar demonstrações financeiras 

3. Alienação fiduciária. Credor fiduciário tem o ônus de prestar contas sobre venda 
do bem apreendido e eventual saldo remanescente 

4. Locações. Prazo máximo para renovação do contrato de locação comercial é de 
cinco anos 

5. Cláusula penal. Multa prevista em acordo homologado judicialmente tem 
natureza de cláusula penal 

6. Juros. Contrato de mútuo com juros acima de níveis predefinidos, por si só, não é 
abusivo 

7. Supressio. Paralisia da execução por falta de bens do devedor não dá margem ao 
reconhecimento da supressio 

8. Lucros cessantes. Cobrança de lucros cessantes por atraso na entrega de imóvel 
não depende da exigência de multa contratual menor que o aluguel 

9. Emissão de duplicatas. STJ anula duplicata utilizada para cobrar prejuízo 
decorrente de fraude 

10. LGPD. Titular de dados vazados deve comprovar dano efetivo ao buscar 
indenização 

11. Contrato de plano de saúde. Plano de saúde deve custear insumos 
indispensáveis na internação domiciliar 

12. Nome civil. Lei não autoriza troca total de nome e sobrenome, afirma 4ª Turma 
do STJ 

13. Atualização pela SELIC. Salomão propõe afastamento da Selic para corrigir 
condenações por dívidas civis 

14. Publicações no DJ. Decisão em processo eletrônico tem de ser publicada no 
diário oficial se o réu não constituiu advogado 

15. Convenção de arbitragem. Falência da parte não justifica afastamento da 
convenção de arbitragem pelo juízo estatal 

16. Superendividamento. Presença de entidade federal não afasta competência da 
Justiça estadual em casos de superendividamento do consumidor 

17. Penhora de veículo. Falta de localização não impede penhora de veículo cuja 
existência tenha sido comprovada 

 
TJRJ 

 
1. Condomínios. Notificação prévia: ampla defesa deve ser assegurada nas relações 

condominiais 
2. Incorporações. Construção por administração não pode dissimular construção 

por incorporação, para a qual aplica-se o Código de Defesa do Consumidor 
3. Taxa de incêndio. Taxa de Incêndio é inconstitucional, segundo Câmara do TJRJ 



4. Serasa Limpa Nome 1. Inscrição de dívida prescrita no SERASA LIMPA NOME 
é legal 

5. Serasa Limpa Nome 2. Inscrição de dívida prescrita no SERASA LIMPA NOME 
não pode reduzir o escore de crédito do consumidor 

6. ITBI. A base de cálculo do ITBI de imóvel na planta é o valor do imóvel ao tempo 
da aquisição 

7. Habeas corpus e alimentos. Concede-se, excepcionalmente, habeas corpus a 
devedor de alimentos que prova impossibilidade de pagamento de parte da pensão 
e ajuíza ação revisional 

 
TJSP 

 
1. Anulação de contratos. Desconhecimento de pendências econômicas não anula 

contrato de compra e venda de casa noturna 
2. Shopping Centers. Shopping deve indenizar lojista por alteração unilateral em 

projeto 
3. Locações. Rescisão de aluguel não poder se condicionada a reparos no imóvel 
4. Criptomoedas. Plataforma de criptomoedas indenizará cliente que teve conta 

zerada por suposta ação criminosa 
5. Reconhecimento de paternidade. Mantida decisão que reconhece paternidade 

após recusa de exame de DNA 
6. Penhora de milhas aéreas. Milhas aéreas têm natureza patrimonial e podem 

ser penhoradas, diz TJ-SP 
 

TJDFT 
 

1. Reparação civil entre ex-companheiros. Homem deverá reembolsar ex-
companheira por prejuízos em aplicações financeiras 

2. Estelionato emocional. Estelionato emocional: Turma determina retificação de 
paternidade socioafetiva 

 
TJMG 

 
1. Exumação. TJ-MG mantém exumação para exame de DNA em ação de 

paternidade e herança 
 

TJRS 
 

1. Poder familiar. Sem consenso entre pais separados, decisão judicial mantém 
criança em escola pública 

 
TJSC 

 
1. Penhora de bens entre ex-companheiros. TJ reconhece direito de penhora de 

casa de praia em nome do companheiro da executada 
2. “Lei do silêncio”. Concessionária terá que reduzir ruídos provocados por estação 

de tratamento de água 
 

TRF 1 
 

1. Procuração pública falsa. Negócio de compra e venda de imóvel com falsa 
procuração pública gera o dever de indenizar compradores 



2. Parcelamento tributário. Admitida a flexibilização das regras do parcelamento 
tributário dada a boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo para a 
administração 

3. Prescrição e endereço errado. Reconhecida a prescrição por transcurso do 
prazo em ação de cobrança da Caixa que errou endereço do devedor 

4. Excesso de cobrança – consignado. Cabe ao devedor demonstrar erros de 
cálculo relativos ao suposto excesso na cobrança de dívida em contrato de crédito 
consignado 

 
TRF 4 

 
1. Vícios construtivos. Dano moral por falhas de construção é devido somente se o 

imóvel não puder ser habitado 
 

MPF 
 

1. Direito e gênero. MPF defende direito de pessoa transgênero que contestou 
exigências para adotar nome social em documentos 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
1. Partilha pós divórcio. Proposta autoriza novo acordo consensual de partilha de 

bens após divórcio 
2. Violência doméstica e alimentos. Projeto impede condenado por violência 

doméstica de receber pensão alimentícia 
 

 

b) Notícias: 
 
 

Consultor Jurídico (Conjur) 
 

EUA decidem se disputas com bolsa de criptomoedas podem ir à 

arbitragem 

 
Nesta terça-feira (21/3), a Suprema Corte dos Estados Unidos faz a primeira 
audiência para julgar se uma disputa entre uma bolsa de criptomoedas e um 
investidor pode ser resolvida por meio de arbitragem, como estabelecido em termo 
de acordo do usuário, ou se deve ser resolvida na Justiça — mais exatamente, por um 
tribunal federal. 
O Tribunal não vai julgar, portanto, o mérito da disputa entre a Coinbase, Inc. e o 
investidor Abraham Bielski. Em uma de suas transações, Bielski foi ludibriado por 
uma pessoa que se identificou como empregado da PayPal, a empresa processadora 
de pagamentos. Bielski permitiu a essa pessoa acessar remotamente seu computador 
e o suposto empregado da PayPal roubou US$ 31 mil de sua conta. 
Bielsky quer que a Coinbase o reembolse. A casa de câmbio digital, com sede em São 
Francisco, na Califórnia, disse que não pode se responsabilizar pela perda, porque 



os termos do contrato requerem que os usuários admitam que não podem permitir 
acesso remoto de qualquer pessoa em sua conta. Bielsky moveu uma ação em um 
tribunal federal na Califórnia, alegando que a Coinbase deve lhe retornar os fundos 
roubados, de acordo com a Lei de Transferência Eletrônica de Fundos (EFTA – 
Electronic Funds Transfer Act). 
Esse processo ainda tramita no Tribunal Federal de Recursos da 9ª Região, sediado 
em São Francisco. Um dia pode chegar à Suprema Corte. Por enquanto, a corte tem 
apenas de resolver a questão que lhe foi colocada na petição da Coinbase: 
"Um recurso não frívolo contra a negação de um pedido para compelir uma 
arbitragem retira a jurisdição de um tribunal federal para prosseguir com um litígio 
pendente de recurso ou o tribunal federal retém discricionaridade para proceder 
como o litígio, enquanto o recurso está pendente?" 
Nove tribunais federais já se manifestaram sobre essa questão — e se 
contradisseram: três tribunais (da 2ª, 5ª e 9ª Regiões) decidiram que um tribunal 
federal pode prosseguir com o litígio, enquanto o recurso sobre a arbitragem ainda 
está pendente; seis tribunais (da 3ª, 4ª, 7ª Regiões e o Distrito de Colúmbia) 
decidiram que a jurisdição de um tribunal federal não pode prosseguir com o litígio 
enquanto o recurso está pendente. 
Assim, a Suprema Corte teve de intervir, para responder a essa pergunta que parece 
confusa, por seu estilo juridiquês. Mas tudo que a Coinbase quer saber é se pode 
prosseguir com a arbitragem, para resolver a disputa, enquanto o processo ainda 
tramita pelo tribunal de recursos, segundo a Ballotpedia, a CNBC e o Hasting 
Tribune. No entanto, seu pedido foi negado em primeiro grau. 
O tribunal federal da Califórnia reconheceu que os termos do acordo do usuário 
contêm uma cláusula de delegação [para um árbitro] e que, "quando o dispositivo de 
delegação existe, as cortes devem, primeiramente, se focar na execução desse 
dispositivo específico, não na execução do acordo de arbitragem como um todo". 
No entanto, o tribunal entendeu que, "em razão da cláusula de delegação se referir a 
disputas originadas fora do Acordo de Arbitragem, a cláusula de delegação 
incorporou o acordo de arbitragem mais amplo e, portanto, sua execução depende 
de retroceder através dos dispositivos abrigados no acordo de arbitragem 
abrangente e de avaliar se o acordo de arbitragem, em si, é válido". 
A conclusão é mais simples: o tribunal federal decidiu que o acordo de arbitragem é 
abusivo, de acordo com a lei da Califórnia. Sem uma análise independente da 
cláusula de delegação, o tribunal federal concluiu que a cláusula de delegação não é 
executável porque o acordo de arbitragem mais amplo não é executável, de acordo 
com a Ballotpedia. 
O tribunal federal negou o pedido da Coinbase para interromper os procedimentos 
enquanto o caso está em grau de recurso, com o argumento de que Bielski é só um 
indivíduo, enquanto a Coinbase é uma grande empresa e que Bielski irá sofrer se 
forçado a esperar o resultado do recurso. O pedido também foi negado pelo tribunal 
federal de recursos e a Coinbase recorreu à Suprema Corte em dezembro de 2022. 
Uma segunda disputa foi juntada ao processo, também para a Suprema Corte decidir 
se a Coinbase pode seguir com a arbitragem ou se deve se submeter à jurisdição do 
tribunal federal. Uma ação coletiva alega que a Coinbase enganou os usuários ao 
prometer, em junho de 2021, prêmios de até US$ 1,2 milhão em Dogecoin (em troco 
de US$ 100), em violação à lei estadual. 
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Também nesse processo, o tribunal federal de recursos negou o pedido da Coinbase 
para suspender o julgamento da ação em primeira instância e encaminhar a disputa 
para arbitragem, enquanto o recurso está em julgamento. 
Futuro do mercado de criptomoedas 
Ao contrário do que se noticiou, a Suprema Corte dos EUA não está próxima de 
decidir o futuro das criptomoedas. Mas isso pode acontecer no futuro. A justiça 
poderá decidir, por exemplo, se uma bolsa (ou corretora) de criptomoedas responde 
por valores roubados de usuários, que permitem o acesso de terceiros a suas contas, 
apesar de isso ser proibido pelos termos de acordo do usuário. 
Em outra frente, a Comissão de Valores Mobiliários (SEC — Securities and Exchange 
Commission) dos EUA quer classificar criptoativos como valores mobiliários, 
colocando-os sob a supervisão de órgão regulador federal. A SEC tem feito alguns 
progressos na justiça, mas se desconfia que encontrará ceticismo na Suprema Corte, 
que tem cortado as asas de órgãos reguladores federais. 
Os observadores esperam por uma decisão de um juiz de Nova York, em um caso em 
que a SEC acusa a Ripple Labs Inc. de vender tokens não registrados, sem a 
necessária divulgação [das condições da empresa no mercado]. O XRP da Ripple é o 
sexto token criptográfico em capitalização de mercado, de acordo com a 
CoinMarketCap. 
  
Outro caso que pode chegar à Suprema Corte no início do próximo ano judicial (em 
outubro), tramita atualmente em um tribunal federal de recursos em Washington. A 
corte deverá tomar uma decisão, nos próximos meses, sobre a recusa da SEC da 
proposta comercialização de fundos em Bitcoin em bolsa, após aprovar um produto 
similar para futuros em Bitcoin, segundo o Hastings Tribune. 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

tudocelular.com 
 

Nova patente da Xiaomi visa a detecção de mentiras por meio das 

pupilas 

 
Os polígrafos são datados de 1921 e, desde então, são usados para a detecção de 
mentiras. Mas, aparentemente, a Xiaomi quer atualizá-los em uma nova tecnologia. 
Sua nova patente deve desenvolver um dispositivo que consiga detectar 
inconsistências a partir da movimentação de pupilas de quem está sendo analisado. 
Conforme relatado pela ITHome, a Xiaomi recebeu uma patente para seu “método 
de polígrafo, dispositivo, terminal móvel e meio de armazenamento”, que dá à 
empresa direitos de propriedade intelectual sobre a tecnologia ou método. O resumo 
da patente descreve o método projetado para uso em um terminal móvel. Envolve 
uma câmera telefoto pan-tilt, que será usada para capturar imagens faciais e rastrear 
o movimento da pupila durante o processo de detecção de mentiras. 
O método envolve o ajuste do ângulo de disparo da câmera telefoto pan-tilt para 
focalizar o rosto da pessoa que está sendo testada. A câmera captura uma imagem 
do rosto da pessoa e acompanha o movimento de suas pupilas. 
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É por meio da análise da trajetória do movimento da pupila que se determina se ela 
atende a uma condição específica que indica mentira. A patente descreve como 
o dispositivo pode ser integrado a um terminal móvel (como um smartphone) e 
habilitar uma função de detecção de mentiras simples e eficaz que pode melhorar a 
experiência do usuário com o dispositivo. 
De acordo com um estudo, quando uma pessoa mente, suas pupilas dilatam de 4% a 
8% do diâmetro inicial, e a pessoa também pisca os olhos até 8 vezes mais do que a 
taxa inicial de piscadas antes de fazer a pergunta. Essas respostas fisiológicas são 
indicadores potenciais de mentira. 
Fonte: Tudo Celular 
 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
 

Avós não podem reconhecer paternidade socioafetiva por via 

extrajudicial 

 
Em resposta a uma consulta, analisada na última sessão virtual do Conselho 
Nacional de Justiça, o Plenário decidiu, por unanimidade, reforçar a impossibilidade 
de ascendentes biológicos, avôs e avós, reconhecerem extrajudicialmente a 
paternidade ou a maternidade afetiva de netos. No documento, a conselheira 
relatora Jane Granzoto esclareceu que não há divergência entre o Provimento 
63/2017 e o 83/2019, que atualiza o anterior. 
“O Provimento estabelece que os ascendentes não podem, pela via extrajudicial, 
realizar o reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva 
dos seus descendentes, uma vez que já existe vínculo preexistente entre eles.” 
O texto da relatora também destaca que só é permitida a inclusão de um ascendente 
socioafetivo, seja do lado paterno ou do materno. Qualquer segundo ascendente 
socioafetivo que se pretenda registrar deverá ser necessariamente reclamado pela via 
judicial. 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Supremo Tribunal Federal – STF 
 

STF referenda suspensão de mudança na base de cálculo do ICMS sobre 

energia elétrica 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou medida liminar deferida 
pelo ministro Luiz Fux para suspender dispositivo legal que retirava da base de 
cálculo do ICMS as tarifas dos serviços de transmissão e distribuição de energia 
elétrica e encargos setoriais vinculados às operações com energia. A decisão foi 
tomada na sessão virtual do Plenário concluída em 3/3, na análise da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 7195, ajuizada por governadores de 11 estados e do 
Distrito Federal. 
Na ação, os governadores questionam alterações promovidas na Lei Kandir (Lei 
Complementar 87/1996) pela Lei Complementar federal 194/2022, que classifica 
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combustíveis, gás natural, energia elétrica, comunicações e transporte coletivo como 
bens e serviços essenciais, o que impede a fixação de alíquotas acima da estabelecida 
para as operações em geral. Entre outros pontos, a norma retirou da base de cálculo 
do imposto estadual os valores em questão. 
Competência 
Em seu voto pelo referendo da liminar, o ministro Luiz Fux reiterou seu 
entendimento de que o Legislativo Federal, ao editar a norma, extrapolou o poder 
conferido pela Constituição da República para disciplinar questões relativas ao 
ICMS. Há, a seu ver, a possibilidade de que a União tenha invadido a competência 
tributária dos estados. 
Ele destacou também que o uso do termo “operações” remete não apenas ao 
consumo, mas a toda a infraestrutura utilizada para que ele venha a se realizar, isto 
é, o sistema de transmissão da energia. 
Perdas 
Fux lembrou ainda que, com a exclusão promovida pela lei, a estimativa é a de que, 
a cada seis meses, os estados deixem de arrecadar, aproximadamente, R$ 16 bilhões, 
conforme informações trazidas aos autos. 
Divergência 
Divergiu do relator apenas o ministro André Mendonça, que propôs que a liminar 
vigore até a conclusão do grupo de trabalho formado com representantes da União e 
dos estados no âmbito da ADI 7191 e da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 984, de relatoria do ministro Gilmar Mendes, que discutem 
pontos da lei questionada. 
AR/AD//CF 
FONTE: STF 
 

Superior Tribunal de Justiça – STJ 
 

A visão do STJ sobre a teoria de imprevisão nas relações contratuais 

 
A teoria da imprevisão diz respeito à possibilidade de ocorrência de fatos novos que 
não podiam ser previstos pelas partes nem podem ser imputados a elas, os quais 
trazem reflexos para a execução do contrato. No Brasil, a aplicação da teoria está 
prevista, em especial, nos artigos 478 a 480 do Código Civil. 
Muito conhecida no direito dos contratos, a teoria da imprevisão ganhou novos 
contornos com o advento da pandemia da Covid-19, quando a crise mundial de saúde 
afetou gravemente o cumprimento dos acordos. 
A imprevisão – e os seus efeitos sobre o contrato – já foi analisada pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) sob diferentes enfoques, como nos contratos 
administrativos e no direito do consumidor. 
Pragas, secas e variações de preço não motivam a resolução de contratos 
agrícolas 
Em 2012, ao julgar o REsp 945.166, a Quarta Turma firmou o entendimento de que 
não é possível, em decorrência da flutuação no preço do produto agrícola ou dos 
insumos de produção, ou mesmo diante do ataque de pragas na lavoura – o caso 



específico tratava da ferrugem asiática –, invocar a teoria da imprevisão para discutir 
onerosidade excessiva do contrato. 
No caso dos autos, o Tribunal de Justiça de Goiás julgou procedente o pedido de um 
agricultor que pleiteava a resolução do contrato de compra e venda futura de soja 
firmado com uma empresa. O agricultor sustentava que, devido a mudanças 
climáticas e pragas, houve elevação dos preços da soja e dos insumos agrícolas. 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, observou que a resolução 
contratual pela onerosidade excessiva exige a superveniência de evento 
extraordinário, impossível de antever pelas partes, não bastando alterações que se 
inserem nos riscos ordinários. Para o magistrado, a presença da ferrugem asiática na 
lavoura e as variações de preço não acarretam, por si sós, onerosidade excessiva, pois 
os imprevistos alegados são inerentes ao negócio. 
Salomão apontou que as oscilações no preço da soja são presumíveis no momento 
da assinatura do contrato, visto que se trata de produto comercializado em bolsas de 
valores e sujeito às demandas de compra e venda internacional. Já a contaminação 
pela ferrugem asiática também não é fato imprevisível, pois a doença atinge as 
lavouras do Brasil desde 2001 e, conforme estudos da Embrapa, não há como ser 
erradicada por enquanto, mas apenas controlada pelo agricultor. 
“Para ensejar a aplicação da teoria da imprevisão – a qual, de regra, possui o condão 
de extinguir ou reformular o contrato por onerosidade excessiva –, é imprescindível 
a existência, ainda que implícita, da cláusula rebus sic stantibus, que permite a 
inexecução de contrato comutativo – de trato sucessivo ou de execução diferida – se 
as bases fáticas sobre as quais se ergueu a avença alterarem-se, posteriormente, em 
razão de acontecimentos extraordinários, desconexos com os riscos ínsitos à 
prestação subjacente”, afirmou o ministro. 
Revisão dos contratos não é decorrência automática da pandemia 
Ao julgar o REsp 1.998.206, a Quarta Turma negou provimento ao recurso especial 
interposto por uma mãe que pleiteava a redução proporcional das mensalidades 
escolares de seus filhos e a devolução parcial dos valores pagos durante o período de 
calamidade pública provocada pela pandemia da Covid-19. 
O colegiado entendeu que a pandemia do coronavírus não constituiu fato 
superveniente apto a viabilizar a revisão judicial do contrato de prestação de serviços 
educacionais, com a redução proporcional do valor das mensalidades. 
O relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, ressaltou que, para a revisão do 
contrato com base nas teorias da imprevisão ou da onerosidade excessiva, previstas 
no Código Civil, exige-se ainda que o fato (superveniente) seja imprevisível e 
extraordinário, e que desse fato, além do desequilíbrio econômico-financeiro, 
decorra situação de vantagem extrema para uma das partes. 
O magistrado destacou que, na hipótese dos autos, os serviços de educação 
continuaram a ser prestados; a redução da carga horária foi não apenas autorizada 
por lei, como também foi imposta em razão das medidas sanitárias de combate ao 
novo coronavírus; apenas as aulas de caráter extracurricular ficaram inviabilizadas; 
a não prestação do serviço, em sua inteireza, decorreu de fato alheio às atividades da 
escola, uma vez que ela estava impedida de prestar serviços de maneira presencial. 
“Nesse contexto, penso que, embora os serviços não tenham sido prestados da forma 
como contratados, não há falar-se em falha do dever de informação ou em 



desequilíbrio econômico-financeiro imoderado para a consumidora”, afirmou o 
ministro. 
Valor do aluguel de sala comercial pode ser reduzido em razão da Covid-
19 
Já no julgamento do REsp 1.984.277, a Quarta Turma considerou cabível a revisão 
judicial de contrato de locação não residencial, com redução proporcional do valor 
dos aluguéis em razão de fato superveniente decorrente da pandemia da Covid-19. 
De acordo com o processo, uma empresa buscava a revisão do contrato de locação 
de sala comercial que funcionava como um espaço de coworking, utilizado para 
trabalho colaborativo de pequenas empresas. A autora da ação argumentou que, 
embora a pandemia tenha inviabilizado o exercício de sua atividade comercial, o 
pagamento do aluguel foi mantido pelo locador. 
Nas instâncias ordinárias, o aluguel foi reduzido em 50%. Ao STJ, o locador alegou 
que os efeitos da pandemia atingiram ambas as partes, portanto, não se justificaria 
rever o contrato em benefício do locatário. 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso na corte superior, frisou que, 
embora não se conteste que a pandemia tenha gerado efeitos negativos para ambas 
as partes na locação, no caso em debate, a revisão do contrato mediante a redução 
proporcional e temporária do valor dos aluguéis é medida necessária para assegurar 
o restabelecimento do equilíbrio econômico e financeiro entre as partes. 
“A locatária, que ficou privada do exercício de suas atividades por tempo 
determinado, manteve-se obrigada a cumprir a contraprestação pelo uso do imóvel 
pelo valor integral e originalmente firmado, quando as circunstâncias foram 
drasticamente alteradas, as quais, inclusive, acaso fossem conhecidas à época da 
contratação, poderiam levar ao estabelecimento de outros valores ou até mesmo à 
não contratação – situação que comporta, segundo penso, a intervenção no contrato 
a fim de que sejam restabelecidos os elementos econômico e financeiro das partes 
para que se adequem às novas condições”, explicou Salomão. 
O relator ainda comentou que a alegação do locador, de que os riscos não poderiam 
ser suportados por ele, não se compatibiliza com os princípios da boa-fé objetiva e 
da função social do contrato, principalmente na conjuntura econômica e social que 
assolava todo o país na época dos fatos. 
Maxidesvalorização cambial não autoriza a aplicação da teoria da 
imprevisão 
Tratando-se de relação contratual paritária – a qual não é regida pelas normas do 
direito do consumidor –, a maxidesvalorização do real ocorrida em janeiro de 1999 
não autoriza a aplicação da teoria da imprevisão ou da teoria da onerosidade 
excessiva para promover a revisão de cláusula de indexação ao dólar americano. 
Foi o que decidiu a Terceira Turma ao julgar o REsp 1.321.614, interposto por um 
médico que comprou, por 82 mil dólares, um equipamento de ultrassom importado. 
Diante da desvalorização do real, ele requereu a aplicação da teoria da imprevisão 
para que as cláusulas contratuais fossem revistas. 
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, cujo voto prevaleceu no colegiado, explicou 
que a intervenção do Poder Judiciário nos contratos, à luz da teoria da imprevisão 
ou da teoria da onerosidade excessiva, exige a demonstração de mudanças 
supervenientes das circunstâncias vigentes à época do negócio, oriundas de evento 
imprevisível (teoria da imprevisão) ou de evento imprevisível e extraordinário 



(teoria da onerosidade excessiva), que comprometa o valor da prestação, 
demandando tutela jurisdicional específica. 
Nesse sentido, Villas Bôas Cueva afirmou que não há como afastar, na hipótese dos 
autos, a previsibilidade de risco na celebração de contrato em moeda estrangeira, 
tendo em vista a relação jurídica paritária e as oscilações econômicas. 
“O histórico inflacionário e as sucessivas modificações no padrão monetário 
experimentados pelo país desde longa data até julho de 1994, quando sobreveio o 
Plano Real, seguido de período de relativa estabilidade até a maxidesvalorização do 
real em face do dólar americano, ocorrida a partir de janeiro de 1999, não autorizam 
concluir pela imprevisibilidade desse fato nos contratos firmados com base na 
cotação da moeda norte-americana, em se tratando de relação contratual paritária”, 
declarou o magistrado. 
Aumento salarial determinado em dissídio coletivo é previsível 
No julgamento do agravo interno no REsp 1.797.714, a Primeira Turma reafirmou o 
entendimento de que o aumento do custo da mão de obra em razão de reajuste 
salarial fixado em convenção coletiva de trabalho não configura fato imprevisível 
capaz de justificar a repactuação contratual. 
De acordo com o processo, uma empresa contratada em caráter emergencial pelo 
Serviço de Limpeza Urbana (SLU), autarquia do Distrito Federal, ajuizou ação na 
tentativa de obter a repactuação do valor que recebia pelo serviço de limpeza, uma 
vez que, durante o cumprimento do contrato, houve nova convenção coletiva da 
categoria profissional. 
O relator do recurso, ministro Benedito Gonçalves, lembrou que, conforme a 
jurisprudência do STJ, o aumento dos encargos trabalhistas determinado por 
dissídio coletivo é acontecimento previsível e deve ser suportado pela contratada, 
não havendo falar em aplicação da teoria da imprevisão para a recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo. 
“Porque previsível o advento de sua ocorrência, convenções ou acordos coletivos 
celebrados após o contrato administrativo não autorizam a repactuação do preço dos 
serviços, ainda que tenham impacto nos custos salariais da categoria atinente à mão-
de-obra contratada, à luz do artigo 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei 8.666/1993″, 
afirmou o magistrado. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 945166 
REsp 1998206 
REsp 1984277 
REsp 1321614 
REsp 1797714 
FONTE: STJ 
 

Sociedades limitadas de grande porte não são obrigadas a publicar 

demonstrações financeiras 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu que as empresas 
de grande porte constituídas sob a forma jurídica de sociedade limitada não são 



obrigadas a publicar suas demonstrações financeiras no Diário Oficial e em jornal de 
grande circulação, previamente ao arquivamento na Junta Comercial. 
De acordo com os autos, duas empresas ajuizaram mandado de segurança contra ato 
do presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, com o propósito de 
serem desobrigadas de publicar suas demonstrações financeiras. A ordem foi 
denegada pelas instâncias ordinárias, que concluíram pela obrigatoriedade da 
publicação. 
No recurso especial dirigido ao STJ, as empresas sustentaram que a Lei 11.638/2007 
estabelece apenas obrigações referentes à elaboração e à escrituração de suas 
demonstrações financeiras, nada ponderando quanto à publicação. 
Falta de previsão legal desobriga a publicação 
O relator na Terceira Turma, ministro Moura Ribeiro, destacou que a Lei 
11.638/2007 não trouxe expressamente em seu artigo 3º a obrigatoriedade de 
publicação da demonstração financeira pelas sociedades de grande porte. Segundo 
explicou, o termo “publicação” chegou a existir no projeto que antecedeu a aprovação 
da lei, mas foi excluído pelo legislador. 
“Houve um silêncio intencional do legislador para excluir a obrigatoriedade de as 
empresas de grande porte fazerem publicar suas demonstrações contábeis”, 
completou. 
O ministro ressaltou que, mesmo constando na ementa da lei que ela “estende às 
sociedades de grande porte disposições relativas à elaboração e à divulgação de 
demonstrações financeiras”, trata-se de um resumo do conteúdo do diploma legal, 
sem força normativa. Conforme observou o relator, “não há como estender o 
conceito de publicação e divulgação, ainda que este último tenha sido mencionado, 
mas apenas na ementa da Lei 11.638/2007″. 
Moura Ribeiro lembrou que apenas as leis podem criar obrigações, conforme o 
princípio da legalidade ou da reserva legal. Por esse motivo, acrescentou, não há 
como obrigar as sociedades limitadas de grande porte a publicarem seus resultados 
financeiros. 
Leia o acórdão no REsp 1.824.891. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1824891 
 
FONTE: STJ 
 

Credor fiduciário tem o ônus de prestar contas sobre venda do bem 

apreendido e eventual saldo remanescente 

 
Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), após a consolidação da 
propriedade com base no Decreto-Lei 911/1969, o credor fiduciário tem o ônus de 
comprovar a venda do bem apreendido, assim como o valor obtido com a alienação 
e eventual saldo remanescente em favor da parte devedora. 
O entendimento foi fixado pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG) que considerou ser de responsabilidade do devedor a 
comprovação da venda do bem pelo credor e do valor apurado nessa operação, para 
verificação de eventual direito de restituição do montante que excedesse a dívida. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=182323406&registro_numero=201901192810&peticao_numero=&publicacao_data=20230323&formato=PDF


De acordo com os autos, o banco ajuizou o pedido de busca e apreensão de um 
caminhão dado em garantia pelo devedor em dois contratos de crédito. À época do 
ajuizamento da ação, a dívida era de aproximadamente R$ 34 mil. 
Após a apreensão, o devedor informou ao juízo que soube da venda do veículo – 
avaliado em cerca de R$ 73 mil –, mas que não recebeu do banco o valor que 
ultrapassava o montante da dívida. 
Ao apreciar o caso, o TJMG concluiu que, como o devedor não apresentou prova da 
venda do veículo, não seria possível condenar o credor ao pagamento de qualquer 
quantia em virtude da alienação do bem. 
Credor tem obrigação de prestar contas sobre a venda do bem 
Relator do recurso da parte devedora no STJ, o ministro Marco Buzzi lembrou que, 
em 2013, quando foi requerida a verificação do saldo da venda, tanto o Decreto-Lei 
911/1969 quanto o Código Civil já estabeleciam a obrigatoriedade de o credor 
fiduciário promover a alienação do bem dado em garantia e, após descontar o valor 
da dívida e os custos da operação, entregar o saldo remanescente ao devedor. 
“Após a retomada do bem pelo credor fiduciário, a venda (judicial ou extrajudicial) 
é premissa básica, constituindo essa uma obrigação estabelecida por lei”, afirmou o 
magistrado. Por essa razão, diversamente do que entendeu a corte estadual ao 
considerar que a alienação não foi provada, ele afirmou que devem ser tidas como 
fato certo tanto a venda do bem como a aplicação do dinheiro no pagamento da 
dívida e das despesas de cobrança. 
Segundo o ministro, com a entrada em vigor da Lei 13.043/2014, o artigo 2º do 
Decreto-Lei 911/1969 passou a prever, adicionalmente, a obrigação do credor de 
prestar contas da venda do bem apreendido. 
Para o relator, não é possível atribuir ao devedor o ônus de comprovar a venda, 
tampouco o valor obtido nessa operação, pois implicaria transferir a ele uma 
obrigação legalmente imposta ao credor. 
Em regra, questionamento sobre venda e saldo deve ser feito em ação 
específica 
Em seu voto, Marco Buzzi observou que, sendo a ação de busca e apreensão restrita 
à questão da consolidação da propriedade do bem em nome do credor fiduciário, 
eventual controvérsia sobre o valor da venda e sobre a existência de saldo em favor 
do devedor deveria ser, como regra, discutida em via judicial específica. 
Contudo, como o banco não recorreu do acórdão do TJMG, o ministro entendeu não 
ser possível afastar a pretensão do devedor e determinou o retorno dos autos à 
origem para que haja a efetiva apreciação do seu pedido relacionado à prestação de 
contas. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1742102 
FONTE: STJ 
 

Prazo máximo para renovação do contrato de locação comercial é de 

cinco anos 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, 
independentemente do prazo de vigência inicial do contrato de locação comercial, a 



renovação deverá ter o máximo de cinco anos e poderá ser requerida novamente pelo 
locatário ao final do período. 
“Permitir a renovação por prazos maiores, de dez, quinze, vinte anos, poderia acabar 
contrariando a própria finalidade do instituto, dadas as sensíveis mudanças de 
conjuntura econômica, passíveis de ocorrer em tão longo período, além de outros 
fatores que possam ter influência na decisão das partes em renovar, ou não, o 
contrato”, afirmou a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi. 
A decisão teve origem em ação renovatória proposta por uma loja de departamentos 
contra a locadora, visando a renovação do contrato de locação pelo período de dez 
anos, prazo estabelecido no contrato inicial. 
O pedido foi acolhido em primeiro grau. Na apelação, a locadora alegou que a Lei 
8.245/1991 estabelece cinco anos como o prazo máximo para a renovação, mas o 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), ao manter a sentença, consignou que 
as partes definiram livremente o prazo do contrato com base no que consideraram 
melhor para elas, devendo ser respeitado e preservado tal acordo – princípio pacta 
sunt servanda. 
Direito à renovação também deve levar em conta os direitos do locador 
Em seu voto, a relatora destacou que a ação renovatória tem por objetivo evitar o 
enriquecimento injustificado do locador, tutelando, sobretudo, o fundo de comércio 
criado e desenvolvido pelo inquilino durante a execução do contrato. 
“No que toca à sua natureza jurídica, o direito à renovação é verdadeiro direito 
potestativo atribuído por lei ao locatário, consubstanciado no poder de renovar o 
contrato de locação primitivo por, no mínimo, cinco anos”, disse a ministra. 
Entretanto, Nancy Andrighi ponderou que o benefício, anteriormente tratado pelo 
Decreto 24.150/1934 (Lei de Luvas) e, atualmente, pela Lei 8.245/1991, também 
deve preservar os direitos do locador, evitando que a eternização do contrato 
restrinja o direito de propriedade e viole a própria natureza bilateral e consensual da 
locação. 
Outros pedidos de renovação podem ser feitos após os cinco anos 
A ministra afirmou que a redação do caput do artigo 51 da Lei 8.245/1991 – o qual 
define que o locatário terá direito à renovação do contrato de aluguel comercial, por 
igual prazo – suscitou discussões e diferentes interpretações doutrinárias e 
jurisprudenciais quanto ao significado da expressão “por igual prazo”: se seria o 
prazo de cinco anos exigido para que o locatário tenha direito à renovação (inciso II 
do artigo 51 da Lei 8.245/1991) ou a soma dos prazos de todos os contratos 
celebrados pelas partes, ou, ainda, o prazo do último contrato que completou o 
quinquênio. 
Sobre a questão, a Súmula 178 do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou o 
entendimento de que a renovação contratual baseada no Decreto 24.150/1934 terá o 
prazo máximo de cinco anos, ainda que o prazo previsto no contrato a renovar fosse 
superior – interpretação que hoje é seguida por “vozes importantes da doutrina”, 
segundo a relatora. 
“Cinco anos denota prazo razoável para a renovação do contrato de locação 
comercial, a qual pode ser requerida novamente pelo locatário ao final do período, 
pois a lei não limita essa possibilidade”, concluiu. 
Leia o acordão no REsp 1.971.600. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2170507&num_registro=202102880140&data=20220826&formato=PDF


Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1971600 
FONTE: STJ 
 

Multa prevista em acordo homologado judicialmente tem natureza de 

cláusula penal 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu 
que a multa prevista em acordo homologado judicialmente tem natureza jurídica de 
multa contratual (cláusula penal), e não de astreintes. Assim, a sua redução se 
submete às normas do Código Civil (CC). 
O colegiado negou provimento ao recurso especial de uma imobiliária que sustentou 
que a multa por atraso no cumprimento de obrigação, pactuada em transação 
homologada judicialmente, caracteriza astreinte, e, por isso, poderia ser revisada a 
qualquer tempo, por força do artigo 537, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil 
(CPC), a partir da interpretação conferida a esse dispositivo pela jurisprudência do 
STJ. 
Um grupo de pessoas ajuizou ação de obrigação de fazer contra a imobiliária, e as 
partes acabaram fazendo acordo que foi homologado em juízo. Ficou acertado que a 
imobiliária promoveria os atos tendentes à instituição de condomínio, com 
apresentação de minuta da convenção, e foi fixada multa diária para o caso de 
descumprimento da obrigação. 
Para o TJMG, coisa julgada impediria alteração do acordo homologado 
Alegando que a outra parte não fez o prometido, os autores da ação deram início à 
fase de cumprimento de sentença e pediram o pagamento da multa. Na impugnação, 
a imobiliária requereu a redução do valor da multa, sustentando que se trataria de 
astreintes, o que permitiria sua revisão pelo juízo a qualquer tempo. 
Rejeitada a impugnação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) decidiu que 
o instituto da coisa julgada impede a redução ou a modificação da multa fixada em 
acordo que, pactuado livremente entre as partes, foi homologado em juízo. 
Cláusula penal pode ser reduzida nas hipóteses do Código Civil 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que a transação é 
um contrato típico (artigo 840 e artigo 842 do CC), de modo que a multa discutida 
no caso, por decorrer do acordo formulado entre as partes, tem natureza jurídica de 
multa contratual: é a chamada cláusula penal, regulamentada nos artigos 408 a 416 
do CC. 
A magistrada ressaltou que o artigo 413 do CC prevê expressamente que a multa deve 
ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida 
em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo em 
vista a natureza e a finalidade do negócio. 
“Trata-se de norma cogente e de ordem pública, de modo que, a despeito da 
formação de coisa julgada pela decisão que homologa a transação entabulada entre 
as partes, a cláusula penal nela prevista deve ser reduzida pelo juiz se caracterizada 
uma das hipóteses do artigo 413″, declarou a ministra. 
A relatora explicou que, como a multa prevista em transação homologada 
judicialmente tem natureza de cláusula penal, e não de astreinte, a imobiliária 



deveria ter fundamentado o pedido de revisão do valor com base no artigo 413 do 
CC, e não no artigo 537, parágrafo 1º, do CPC. Além disso, ela comentou que a análise 
de eventual desproporcionalidade da cláusula penal só ocorre excepcionalmente em 
recurso especial, em razão da Súmula 5 e da Súmula 7 do STJ. 
Leia o acórdão no REsp 1.999.836. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1999836 
FONTE: STJ 
 

Contrato de mútuo com juros acima de níveis predefinidos, por si só, 

não é abusivo 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, em contratos 
de mútuo bancário, o fato de a taxa de juros remuneratórios ser superior a 
determinado patamar – como uma vez e meia, o dobro ou o triplo da taxa média de 
mercado –, por si só, não configura abusividade. 
Com esse entendimento, o colegiado determinou o retorno de um processo ao juízo 
de primeiro grau para reanálise do contrato a partir de suas peculiaridades. 
O caso teve início quando um cliente ajuizou ação contra o banco para questionar 
supostas práticas abusivas. Na sentença, o juiz declarou inválida a cobrança de juros 
capitalizados mensalmente, considerou indevida a cobrança de juros não pactuados 
acima da taxa média de mercado e ordenou a devolução do excesso cobrado fora dos 
parâmetros estabelecidos anteriormente (ou seu abatimento de eventual saldo 
devedor). 
O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) acolheu a apelação do banco ao considerar 
que as taxas cobradas não excediam significativamente a média do mercado, motivo 
pelo qual deveriam ser mantidas. A decisão motivou a interposição do recurso ao 
STJ, com a alegação de que não houve acordo sobre a capitalização mensal e que os 
juros seriam superiores a uma vez e meia, ao dobro ou ao triplo da taxa média de 
mercado, valores já utilizados pela jurisprudência como referencial para verificar 
abuso em contrato. 
Juros podem ser revistos, desde que demonstrado o abuso 
Segundo a relatora na Terceira Turma, ministra Nancy Andrighi, o TJPA 
demonstrou a existência de pactuação de juros superiores a 12 vezes a taxa mensal, 
condição que autorizaria a capitalização mensal. No entanto, ela lembrou que 
averiguar as circunstâncias do acordo exigiria a reanálise de provas e do contrato, 
procedimentos vedados pela Súmula 5 e pela Súmula 7 do STJ. 
“Ademais, esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a previsão, no 
contrato bancário, de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada”, completou. 
Em relação ao possível abuso na cobrança de juros, a ministra esclareceu que, em 
regra, o Sistema Financeiro Nacional privilegia a liberdade de pactuação. Com isso, 
as instituições financeiras não se sujeitam, por exemplo, à limitação dos juros 
remuneratórios definida na Lei de Usura (Decreto 22.626/1933), e a simples 
estipulação de juros superiores a 12% ao ano não indica necessariamente a 
ocorrência de comportamento abusivo. 
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Por outro lado, Nancy Andrighi observou que o STJ já definiu, ao julgar o REsp 
1.061.530, que as taxas de juros remuneratórios admitem revisão em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que o abuso seja 
cabalmente atestado. 
Reconhecida a abusividade, de acordo com a ministra, “deve ser aplicada a taxa 
média para as operações equivalentes, segundo apurado pelo Banco Central do 
Brasil, sem afastar, todavia, a possibilidade de o juiz, de acordo com o seu livre 
convencimento motivado, indicar outro patamar mais adequado para os juros 
remuneratórios, segundo as circunstâncias particulares de risco envolvidas no 
empréstimo”. 
Justiça deve analisar particularidades de cada operação de crédito 
A relatora alertou para a existência de precedentes que consideram abusivas taxas 
superiores a uma vez e meia, ao dobro ou ao triplo da média de mercado, o que 
estimula a interposição de recursos com essa tese e influencia a posição dos tribunais 
estaduais. Na prática, segundo ela, está havendo, pelos diversos órgãos jurisdicionais 
do país, um tabelamento de juros – que o STJ julgou inadequado – com percentuais 
diferentes e “sem consideração das peculiaridades de cada operação de crédito”. 
Ressaltou, ainda, que a Terceira Turma, no julgamento do REsp 2.009.614, fixou o 
entendimento de que devem ser observados os seguintes requisitos para a revisão 
das taxas de juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; b) a 
presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; 
e c) a demonstração cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese 
concreta, da abusividade verificada, levando-se em consideração, entre outros 
fatores, a situação da economia na época da contratação, o custo da captação dos 
recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento mantido com o banco e as 
garantias ofertadas. 
Em relação ao caso concreto, Nancy Andrighi finalizou o voto destacando que o 
acórdão impugnado não considerou suas peculiaridades, o que impõe a necessidade 
de retorno dos autos à origem para que eventual abuso nos juros seja apurado de 
acordo com a jurisprudência do STJ. 
Leia o acórdão do REsp 2.015.514. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2015514 
FONTE: STJ 
 

Paralisia da execução por falta de bens do devedor não dá margem ao 

reconhecimento da supressio 

 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso 
especial de um banco para afastar o reconhecimento da supressio em execução que 
ficou suspensa, por longo período, por não terem sido encontrados bens do devedor. 
Com a decisão, o colegiado determinou a incidência de juros e correção monetária, 
na forma fixada em sentença, durante todo o período de existência da dívida, até a 
data do efetivo pagamento. 
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Na origem, o banco ajuizou ação monitória, baseada em contrato de crédito rotativo, 
contra uma empresa e seus sócios. O juízo condenou os devedores ao pagamento do 
valor pleiteado pela instituição financeira. 
Na fase de execução, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afastou a ocorrência 
de prescrição intercorrente, mas, com base no instituto da supressio, decidiu que não 
seriam computados juros nem correção monetária sobre a dívida durante o período 
em que o processo esteve sobrestado por não terem sido encontrados bens em nome 
dos executados. 
Para a corte local, o banco teria se privilegiado com a incidência dos encargos 
enquanto permanecia inerte, sem tomar medidas para encontrar patrimônio dos 
devedores e permitir o regular processamento da execução. 
Supressio exige análise sobre boa-fé da parte 
O relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, destacou que, apesar de o instituto da 
supressio ter seu fundamento na necessidade de estabilização das relações jurídicas, 
ele não se confunde com a extinção de direitos que ocorre na prescrição ou na 
decadência. 
O ministro afirmou que, para o reconhecimento da supressio, é preciso verificar 
acerca da boa-fé, do dever de lealdade e confiança, ao contrário do que ocorre na 
prescrição e na decadência, em que o mero transcurso do tempo implica a extinção 
do direito. A supressio, portanto, exige uma análise da omissão do credor e também 
do seu efeito quanto à expectativa do devedor. 
De acordo com o magistrado, a supressio é a perda da possibilidade de exercer um 
direito, em razão do seu não exercício por certo período, pois isso gera na parte 
contrária a expectativa legítima de que ele não será mais exigido. Conforme explicou, 
a omissão “ganha relevância jurídica ao provocar na outra parte a convicção de que 
o direito subjetivo não mais será exercido”. 
Inexistência de bens não gerou expectativa legítima nos devedores 
No caso em julgamento, Antonio Carlos Ferreira observou que não é possível aplicar 
o instituto da supressio, pois a inexistência de bens no processo de execução não 
pode ter levado o réu à expectativa legítima de que não seria mais executado, nem 
ser considerada omissão relevante para a extinção do direito. 
“Não se pode olvidar que o direito do recorrente foi efetivamente exercido ao ajuizar 
a ação e ao ser dado início ao cumprimento da sentença transitada em julgado”, 
afirmou, acrescentando que, embora os processos estejam sujeitos a delongas, “tais 
circunstâncias não podem ser consideradas verdadeiramente significativas, de modo 
a qualificar uma omissão como relevante para a extinção do direito”. 
O elemento significativo para a suspensão do processo e o adiamento da 
concretização do direito reconhecido na sentença – concluiu o relator – não foi a 
omissão do credor, mas a inexistência de patrimônio para o adimplemento da 
obrigação. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1717144 
FONTE: STJ 
 



Cobrança de lucros cessantes por atraso na entrega de imóvel não 

depende da exigência de multa contratual menor que o aluguel 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, havendo 
atraso na entrega de imóvel adquirido na planta, e se a cláusula penal moratória do 
contrato tiver valor inferior ao do aluguel do bem, o consumidor pode cobrar lucros 
cessantes, sem que precise exigir também a multa contratual. 
No julgamento, o colegiado aplicou a jurisprudência da corte segundo a qual, em tais 
circunstâncias, a cumulação de lucros cessantes com a cláusula penal não afronta o 
Tema 970 dos recursos repetitivos. Para o relator, ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, sendo possível a cumulação, é lícita a pretensão formulada exclusivamente 
em relação aos lucros cessantes. 
De acordo com os autos, os recorrentes compraram um apartamento na planta, e o 
contrato previa multa para o caso de atraso por parte da construtora. Como o imóvel 
foi entregue quase três anos após o prazo do contrato, eles propuseram ação apenas 
com pedido de reparação de danos materiais, mas não pleitearam o pagamento da 
penalidade contratual. 
Para instâncias ordinárias, comprador deveria ter exigido a multa 
Antes da sentença, o processo foi suspenso em virtude da afetação da matéria pelo 
STJ ao rito dos recursos repetitivos (Tema 970), no qual ficou definido que “a 
cláusula penal moratória tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da 
obrigação, e, em regra, estabelecida em valor equivalente ao locativo, afasta-se sua 
cumulação com lucros cessantes”. 
O juízo de primeira instância entendeu que, havendo cláusula de multa por atraso, 
os compradores deveriam ter exigido o seu pagamento, em vez de ajuizar ação com 
o pedido de lucros cessantes – mais vantajoso, mas não previsto no contrato. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), que 
acrescentou que a indenização por descumprimento contratual, fixada em cláusula 
penal, impede a indenização suplementar caso esta não esteja descrita no contrato, 
de acordo com o artigo 416, parágrafo único, do Código Civil (CC). 
No recurso especial, os proprietários sustentaram que não houve a correta 
interpretação do dispositivo mencionado, especialmente diante da tese fixada no 
Tema 970. 
Multa prevista no contrato era muito inferior ao valor do aluguel 
O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva destacou que a vedação do parágrafo único do 
artigo 416 do CC não pode ser aplicada literalmente a todas as cláusulas penais 
contratuais. Ele observou que a tese no Tema 970 foi firmada para cláusulas penais 
moratórias, nos casos de inadimplemento relativo do vendedor, quando o 
adimplemento tardio ainda se mostrar útil ao comprador. 
Conforme o relator explicou, há duas hipóteses: se a cláusula penal moratória foi 
estabelecida em valor equivalente ao do aluguel, não pode ser cumulada com lucros 
cessantes; se fixada em valor não equivalente ao do locativo, a cumulação é admitida. 
No caso em julgamento, o ministro comentou que o contrato previa multa de apenas 
0,5% do valor pago pelo comprador, por mês de atraso, enquanto a jurisprudência 
do STJ considera que o valor equivalente ao aluguel oscila de 0,5% a 1% do preço 
total do imóvel, o que é substancialmente maior. 



Em seu voto, Villas Bôas Cueva afirmou que a indenização dos lucros cessantes 
deverá ser calculada com base no valor locatício do bem, relativo ao período de atraso 
na entrega, o que será apurado em liquidação de sentença. 
Leia o acórdão no REsp 2.025.166. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2025166 
FONTE: STJ 
 

STJ anula duplicata utilizada para cobrar prejuízo decorrente de 

fraude 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou a nulidade de 
duplicata emitida por uma empresa de combustíveis contra uma credenciadora de 
máquina de cartão de crédito e determinou a restituição dos valores exigidos por esse 
meio impróprio, acrescidos de juros e correção monetária. 
Na origem do caso, a credenciadora ajuizou ação declaratória de nulidade de título 
cumulada com pedido de restituição contra a empresa de combustíveis, que era 
credenciada por ela para utilizar suas máquinas de cartão de crédito. 
De acordo com o processo, após ter sido vítima de fraude praticada por terceiro, o 
estabelecimento comercial repassou o prejuízo para a autora da ação, por meio de 
uma Duplicata Mercantil por Indicação (DMI). 
Instâncias ordinárias apontaram previsão contratual e falha na 
prestação de serviços 
A credenciadora de máquinas pagou a duplicata, mas depois, alegando que o fez 
apenas para preservar sua reputação, sustentou em juízo que o título era nulo, 
pedindo a condenação da ré a restituir o valor pago indevidamente, acrescido de 
juros e correção. 
O juízo de primeira instância negou o pedido, por entender que a duplicata foi 
emitida com base no contrato existente entre as partes e que a fraude decorreu de 
falha na prestação dos serviços pela credenciadora. O Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) manteve a decisão, reafirmando a previsão contratual. 
O relator do caso no STJ, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, ao analisar o meio 
utilizado pela ré para a cobrança, destacou que as duplicatas só podem ser emitidas 
por vendedor de mercadorias ou prestador de serviços, jamais pelo comprador ou 
por quem utilizou o serviço prestado. 
Conforme explicou o ministro, embora a credenciadora faça pagamentos às lojas – 
liquidação das transações realizadas em determinado período –, são os lojistas que 
se utilizam dos serviços prestados por ela. 
Via utilizada para cobrança foi inadequada 
O ministro também apontou que, mesmo a empresa comercial sendo credora de 
valores referentes à venda de seus produtos e serviços, não poderia exigi-los por meio 
de duplicata, que é um título de crédito causal, estritamente vinculado ao negócio 
jurídico que ensejou sua emissão. 
Da mesma forma, o relator destacou que a utilização da duplicata para viabilizar a 
cobrança de um suposto crédito resultante de reponsabilidade civil não está de 
acordo com o disposto no artigo 887 do Código Civil. 
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“Não há dúvida de que, se os valores não estiverem prescritos, poderão ser exigidos 
pelas vias ordinárias, oportunidade em que se poderá discutir a questão atinente à 
responsabilidade da autora por prejuízos a que terceiro supostamente deu causa”, 
concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.036.764. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2036764 
FONTE: STJ 
 

Titular de dados vazados deve comprovar dano efetivo ao buscar 

indenização 

 
Apesar de ser uma falha indesejável no tratamento de informações pessoais, o 
vazamento de dados não tem a capacidade, por si só, de gerar dano moral 
indenizável. Assim, em eventual pedido de indenização, é necessário que o titular 
dos dados comprove o efetivo prejuízo gerado pela exposição dessas informações. 
O entendimento foi estabelecido pela Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao dar provimento a recurso especial da Eletropaulo e, por 
unanimidade, reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
havia condenado a concessionária a pagar indenização por danos morais de R$ 5 mil, 
em virtude do vazamento dos dados de uma cliente. 
Na ação de reparação de danos, a cliente alegou que foram vazados dados pessoais 
como nome, data de nascimento, endereço e número do documento de identificação. 
Ainda segundo a consumidora, os dados foram acessados por terceiros e, 
posteriormente, compartilhados com outras pessoas mediante pagamento – 
situação que, para ela, gerava potencial perigo de fraude e de importunações. 
O pedido foi julgado improcedente em primeiro grau, mas o TJSP reformou a 
sentença por entender que o vazamento de dados reservados da consumidora 
configurou falha na prestação de serviços pela Eletropaulo. 
Dados vazados são de natureza comum, não classificados como sensíveis 
O ministro Francisco Falcão, relator do recurso da Eletropaulo, explicou que o artigo 
5º, inciso II, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) traz um rol taxativo 
dos dados pessoais considerados sensíveis, os quais, segundo o artigo 11, exigem 
tratamento diferenciado. 
Entre esses dados, apontou, estão informações sobre origem racial ou étnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou organização religiosa, 
assim como dados referentes à saúde sexual e outros de natureza íntima. 
De acordo com o ministro, o TJSP entendeu que os dados vazados da cliente 
deveriam ser classificados como sensíveis, porém foram indicados apenas dados de 
natureza comum, não de índole íntima. 
“Desse modo, conforme consignado na sentença reformada, revela-se que os dados 
objeto da lide são aqueles que se fornece em qualquer cadastro, inclusive nos sites 
consultados no dia a dia, não sendo, portanto, acobertados por sigilo, e o 
conhecimento por terceiro em nada violaria o direito de personalidade da recorrida”, 
esclareceu o relator. 
Dano moral pelo vazamento de dados não é presumido 
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Em seu voto, Francisco Falcão também afirmou que, no caso dos autos, o dano moral 
não é presumido, sendo necessário que o titular dos dados demonstre ter havido 
efetivo dano com o vazamento e o acesso de terceiros. 
“Diferente seria se, de fato, estivéssemos diante de vazamento de dados sensíveis, 
que dizem respeito à intimidade da pessoa natural. No presente caso, trata-se de 
inconveniente exposição de dados pessoais comuns, desacompanhados de 
comprovação do dano”, concluiu o ministro ao acolher o recurso da Eletropaulo e 
restabelecer a sentença. 
Leia o acórdão no AREsp 2.130.619. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
AREsp 2130619 
FONTE: STJ 
 

Plano de saúde deve custear insumos indispensáveis na internação 

domiciliar 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os planos de 
saúde devem custear os insumos indispensáveis para o tratamento na modalidade 
home care, conforme a prescrição médica, sendo o valor do atendimento domiciliar 
limitado ao custo diário em hospital. 
A partir desse entendimento, o colegiado acolheu o recurso especial interposto por 
uma idosa acometida por tetraplegia para reformar decisão do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul (TJMS) que, embora exigindo a prestação do tratamento 
domiciliar, dispensava a operadora de fornecer diversos insumos, ao argumento de 
que seriam itens particulares e não estariam previstos no contrato. 
Em primeiro grau, a sentença obrigou a operadora, no âmbito da internação 
domiciliar, a fornecer nutrição enteral, bomba de infusão, consultas ou sessões de 
fisioterapia e de fonoterapia, conforme a indicação médica. A decisão, entretanto, 
não impôs ao plano de saúde a obrigação de arcar com fraldas geriátricas, mobílias 
específicas, luvas e outros itens que o julgador considerou de "esfera unicamente 
particular". 
Em apelação, o TJMS negou o pedido de inclusão dos insumos. Além de reforçar o 
caráter particular desses materiais, o tribunal salientou que a falta de especificação 
contratual não dava amparo legal para responsabilizar a operadora pelo 
fornecimento de tais itens. 
Internação domiciliar sem fornecimento de insumos desvirtua sua 
finalidade 
Ao analisar o recurso especial, a relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a 
jurisprudência do STJ considera abusiva a cláusula contratual que veda a internação 
domiciliar como alternativa à internação hospitalar. Para ela, a cobertura de 
internação domiciliar, em substituição à hospitalar, deve abranger os insumos 
necessários para garantir a efetiva assistência médica ao beneficiário, inclusive 
aqueles que receberia se estivesse no hospital. 
Segundo a ministra, a adoção de procedimento diferente representaria o 
"desvirtuamento da finalidade do atendimento em domicílio" e comprometeria seus 
benefícios. 
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Exigências mínimas para a internação hospitalar se aplicam à domiciliar 
Em seu voto, Nancy Andrighi destacou a importância do artigo 13 da Resolução 
Normativa 465/2021 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Segundo o 
dispositivo, a operadora de saúde que ofereça a internação domiciliar em 
substituição à internação hospitalar, com ou sem previsão contratual, deverá 
obedecer às exigências normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e da Lei 9.656/1998, que dispõe sobre planos e seguros privados de 
assistência à saúde, no que se aplica à internação hospitalar. 
De acordo com a ministra, as exigências mínimas para internações previstas na 
referida lei se aplicam ao caso e incluem a cobertura de despesas de honorários 
médicos, serviços gerais de enfermagem, alimentação, fornecimento de 
medicamentos, transfusões, sessões de quimioterapia e radioterapia e de toda e 
qualquer taxa, incluindo materiais utilizados. 
"Ao contrário do que decidiu o TJMS, deve a recorrida custear os insumos 
indispensáveis ao tratamento de saúde da recorrente – idosa, acometida de 
tetraplegia, apresentando grave quadro clínico, com dependência de tratamento 
domiciliar especializado – na modalidade de home care", concluiu a relatora ao dar 
provimento ao recurso especial. 
  
Fonte: STJ 
 

Lei não autoriza troca total de nome e sobrenome, afirma 4ª Turma do 

STJ 

 
As hipóteses listadas na Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973) para a mudança 
do registro civil não incluem a exclusão total de nome e sobrenome de alguém, com 
a substituição por outros de livre escolha do interessado. 
Com esse entendimento, e por maioria de votos, a 4ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça negou provimento ao recurso especial ajuizado por uma líder comunitária 
indígena de uma aldeia do Rio de Janeiro que tentava mudar seu registro civil. 
O julgamento tratou do caso de Solange Souza Reis, que nasceu na capital 
fluminense e, em 2011, aos 48 anos, passou a se aproximar de suas raízes indígenas 
em São Fidélis (RJ), onde seus pais nasceram. Essa mudança de rumo a fez adotar 
costumes e tradições indígenas, da etnia puri. 
Em 2018, ela pediu na Justiça para mudar o nome e os sobrenomes, fazendo a 
substituição completa do registro civil para dar lugar a algo que represente 
verdadeiramente suas raízes. O objetivo era substituir o nome por Opetahra 
Nhâmarúri Puri Coroado. 
As instâncias ordinárias negaram o pedido, conclusão que foi mantida a partir do 
voto divergente e vencedor do ministro Raul Araújo. Ele foi acompanhado pela 
ministra Isabel Gallotti e pelo ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Os ministros deram uma interpretação menos maleável aos artigos 57 e 58 da Lei de 
Registros Públicos, que preveem que a alteração do nome é excepcional e deve ser 
motivada. Isso apesar de a jurisprudência do próprio STJ adotar alguma liberalidade 
sobre o tema, como já mostrou a revista eletrônica Consultor Jurídico. 
Não pode mudar 
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Para o ministro Raul Araújo, o pedido da líder comunitária indígena não tem amparo 
legal, pois a lei não dá a possibilidade de exclusão total do nome, com substituição 
por outros de livre escolha da pessoa. Além disso, a autora da ação sequer conseguiu 
comprovar que sua origem é, de fato, indígena, pois essa autoidentificação foi 
voluntária e tardia. 
O voto divergente ainda destacou que sequer há precedentes no STJ autorizando 
tamanha alteração. E deu como exemplo o recente caso em que a 4ª Turma vetou a 
mudança do sobrenome do artista plástico Romero Brito — cujo registro traz a grafia 
com apenas uma letra "t", mas que assina suas obras como Romero Britto, com dois 
"ts". 
"É incontroverso que a pessoa nasceu na cidade e foi criada como não indígena. Esse 
desejo de substituir totalmente seu nome não encontra amparo no ordenamento 
jurídico em vigor", concordou a ministra Isabel Gallotti, ao votar nesta terça-feira 
(21/3) para formar a maioria vencedora. 
Pode mudar 
Ficou vencido o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, que votou por 
permitir a alteração em observância ao princípio da dignidade humana. Em sua 
avaliação, as exceções trazidas pela lei ao princípio da imutabilidade do registro civil 
são exemplificativas e devem ser interpretadas para se amoldarem à realidade social 
atual. 
Assim, deveria ser possível mudar de nome em regra, se não houver risco à segurança 
pública e indícios de prejuízo a terceiros. Além disso, o direito à identidade étnico-
cultural das pessoas indígenas não pode ser limitado por uma ótica registral que lhes 
negue a possibilidade de usar o nome que verdadeiramente reflita sua 
autoafirmação. 
Nesta terça-feira, ele ainda se manifestou sobre a questão da identidade indígena. 
"Eu fico pensando: quem iria querer trocar de nome para Opetahra Nhâmarúri Puri 
Coroado se não fosse por um sentimento de pertencimento?", indagou o ministro. 
"A questão é jurídica, não é fática. É saber se, dentro do ordenamento jurídico, é 
possível a troca diante do sentimento de pertencimento", acrescentou. 
Terceira via 
Também ficou vencido o ministro Marco Buzzi, que, em voto-vista, defendeu uma 
terceira via para resolver o caso: devolver a ação para a primeira instância para que, 
com a participação da Funai, seja feita a análise da possibilidade de mudar o nome 
de Solange em razão de seu sentimento de pertencimento à tribo indígena. 
"Jamais o sentimento de pertinência ou o direito de pessoa sentir-se, comportar-se 
e nutrir-se da cultura indígenas há de ser negado. Contudo, o fato jurídico apto a 
gerar direitos por vezes colidentes com a segurança jurídica das relações sociais ou 
do interesse público envolvido depende de critérios materiais, que precisam ser 
minimamente definidos e comprovados", afirmou Buzzi. 
REsp 1.927.090 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Salomão propõe afastamento da Selic para corrigir condenações por 

dívidas civis 
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A aplicação da taxa fazendária (Selic) para corrigir as dívidas civis não é uma diretriz 
incontornável. Ao contrário, é apenas um parâmetro a ser adotado, à falta de outro 
mais adequado. Assim, pode ser afastada nas situações em que os juros 
remuneratórios e a correção monetária não fluírem simultaneamente. 
Com esse entendimento, o ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de 
Justiça, propôs à Corte Especial uma distinção quanto à aplicação do artigo 406 do 
Código Civil, a regra que determina que, na ausência de juros convencionados, deve 
ser aplicada a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional. 
O julgamento foi iniciado na tarde desta quarta-feira (1º/3) e interrompido por 
pedido de vista do ministro Raul Araújo. Envolveu sete amici curiae (amigos da 
corte) e, como mostrou a revista eletrônica Consultor Jurídico, tem impacto 
potencial astronômico em diversos mercados de peso na economia nacional, bem 
como na política judiciária praticada no Brasil. 
Desde 2008, após um precedente da própria Corte Especial, o STJ tem definido que 
o índice do artigo 406 do Código Civil é a taxa Selic. Mas essa posição nunca se 
pacificou nas instâncias ordinárias ou no próprio tribunal superior. Para o ministro 
Salomão, a Selic faz sentido nas relações de Direito Público, mas não nas de Direito 
Privado. 
O problema está no fato de a Selic incorporar juros moratórios e correção monetária. 
No campo do Direito Privado, nem sempre esses encargos correm a partir do mesmo 
marco temporal. 
Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do 
evento danoso, segundo a Súmula 54 do STJ. Se a condenação decorrer de relação 
contatual, o termo inicial da contagem é a citação. Já quanto à correção monetária, 
o termo inicial é a data da prolação da decisão que fixou o seu valor, como diz a 
Súmula 362. 
Nessas hipóteses, a Selic deixa de ser o índice mais adequado a ser usado. Em vez 
disso, admite-se o uso de 1% ao mês, como prevê o artigo 161, parágrafo 1º do Código 
Tributário Nacional. A aplicação dessa norma tende a aumentar substancialmente o 
valor das dívidas, uma vez que a correção pela Selic sequer serve para cobrir as 
perdas inflacionárias. 
Nesse ponto, o ministro Salomão apontou que o uso da Selic atrai um componente 
grave de política juridicária. "Dever, em juízo, compensa. Protelar a dívida é 
vantagem. E isso só acontece aqui em nosso país. Em nenhum outro lugar mais", 
criticou. 
Manter a aplicação indiscriminada da Selic para corrigir dívidas civis, assim, geraria 
situações paradoxais: permitiria enriquecimento sem causa de uma das partes, 
dependendo do período, e incentivaria a litigância habitual, a recalcitrância recursal 
e a desmotivação das soluções alternativas de resolução de conflitos. 
"Penso que, uma vez detectada a impossibilidade prática da incidência da Selic ou 
sua inadequação, não há qualquer obstáculo em buscar outro índice legal que melhor 
equacione a controvérsia", resumiu o relator. O pedido de vista foi feito pelo ministro 
Raul Araújo, que tende a divergir, conforme debates anteriores no mesmo caso, 
quando julgado na 4ª Turma. 
REsp 1.795.982 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
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Decisão em processo eletrônico tem de ser publicada no diário oficial 

se o réu não constituiu advogado 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é necessária a 
publicação em diário oficial das decisões proferidas em processo eletrônico quando 
o réu revel não constituir advogado nos autos. Segundo o colegiado, mesmo em 
processo eletrônico, a publicação no órgão oficial somente será dispensada quando 
as partes estiverem representadas por advogados cadastrados no sistema eletrônico 
do Poder Judiciário, pois assim a intimação se fará pelo próprio sistema. 
De acordo com os autos, uma agência de comunicação ajuizou ação contra um banco 
e uma administradora de consórcio, pedindo o pagamento de cerca de R$ 15 milhões 
pelo suposto descumprimento de contrato de serviços publicitários firmado entre as 
partes. Embora citados, os réus não apresentaram contestação. 
Após decretar a revelia, o juízo de primeiro grau condenou os demandados ao 
pagamento da obrigação. Os réus apelaram, mas o Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul considerou o recurso intempestivo, sob o fundamento de que, por se tratar de 
processo eletrônico, não seria necessária a publicação da sentença no diário oficial. 
Intimação realizada apenas pelo sistema eletrônico do tribunal de 
origem violou o CPC 
O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que o Código de 
Processo Civil (CPC) de 2015 passou a exigir a publicação do ato decisório na 
imprensa oficial, para que se inicie o prazo processual contra o revel que não tenha 
advogado constituído nos autos, não sendo suficiente, portanto, a mera publicação 
em cartório. 
Ocorre que, segundo o magistrado, o artigo 5º da Lei 11.419/2006, que dispõe sobre 
a informatização do processo judicial, determina que serão feitas por meio 
eletrônico, em portal próprio, as intimações aos que se cadastrarem na forma do 
artigo 2º da lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 
O ministro destacou que o artigo 5º da Lei 11.419/2006, em seu parágrafo 1º, 
também prevê que será considerada realizada a intimação no dia em que o intimando 
efetivar a consulta eletrônica ao teor do ato, certificando-se nos autos a sua 
realização. 
Nesse contexto, Bellizze explicou que o advogado cadastrado no sistema somente 
será considerado intimado quando efetivar a consulta eletrônica; logo, se uma parte 
não está representada por advogado cadastrado no portal eletrônico, jamais haverá 
a possibilidade de consulta, o que impossibilita a efetiva intimação do ato decisório. 
“Como os recorrentes não tinham advogados constituídos no processo e cadastrados 
no portal, a sua intimação deveria obrigatoriamente ocorrer por meio de publicação 
no diário de justiça, razão pela qual a intimação da sentença realizada apenas pelo 
sistema eletrônico do tribunal de origem violou o artigo 346 do CPC e o artigo 5º da 
Lei 11.419/2006″, concluiu Bellizze ao dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 1.951.656. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1951656 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=177271923&registro_numero=202102384420&peticao_numero=&publicacao_data=20230210&formato=PDF


FONTE: STJ 
 

Falência da parte não justifica afastamento da convenção de 

arbitragem pelo juízo estatal 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que a convenção 
de arbitragem não pode ser afastada pelo juízo estatal sob o argumento de 
hipossuficiência financeira da parte contratante que teve a falência decretada. 
“Diante da falência de uma das contratantes, que firmou cláusula compromissória, 
o princípio kompetenz-kompetenz deve ser respeitado, impondo ao árbitro avaliar a 
viabilidade ou não da instauração da arbitragem”, afirmou a relatora do processo, 
ministra Nancy Andrighi. 
A decisão teve origem em ação ordinária com pedido de indenização ajuizada por um 
grupo de empresas do ramo da construção civil contra seus investidores, em razão 
de suposto descumprimento na entrega dos aportes financeiros e na execução das 
garantias. 
Em primeira instância, o processo foi extinto sem resolução do mérito, diante da 
existência de cláusula arbitral. Em apelação, a decisão foi reformada, e afastada a 
convenção arbitral, em virtude da situação de hipossuficiência financeira de uma das 
autoras, cuja falência foi decretada. 
O tribunal considerou que a massa falida havia pedido a gratuidade de Justiça, o que 
demonstraria sua total impossibilidade de suportar as despesas da arbitragem. 
Celebração de cláusula compromissória tem força vinculante 
Em seu voto, Nancy Andrighi lembrou que a celebração da cláusula compromissória 
possui força vinculante, obrigando as partes da relação contratual a respeitar, para a 
resolução dos conflitos, a competência atribuída ao árbitro. 
“A celebração de cláusula compromissória implica a derrogação da jurisdição estatal, 
impondo ao árbitro o poder-dever de decidir as questões decorrentes do contrato e, 
inclusive, decidir acerca da própria existência, validade e eficácia da cláusula 
compromissória (princípio kompetenz-kompetenz)”, afirmou. 
A magistrada destacou que, ao contrário do entendimento do tribunal de origem, o 
estado de falência posterior ao processo arbitral não impede o regular 
prosseguimento da arbitragem já instaurada, e, ainda que houvesse dúvida nesse 
sentido, tal questão deveria ser dirimida pelo tribunal arbitral, não cabendo à parte 
acionar o juízo estatal, como forma de preservar o princípio pacta sunt servanda, a 
autonomia privada e a segurança jurídica. 
“O juízo arbitral prevalece até mesmo para análise de medidas cautelares ou 
urgentes, sendo instado o Poder Judiciário a atuar apenas em situações excepcionais 
que possam representar o próprio esvaimento do direito ou mesmo prejuízo às 
partes”, acrescentou a ministra. 
Tribunal arbitral deve decidir sobre a instauração da arbitragem 
Quanto à hipótese dos autos, Nancy Andrighi registrou que – embora a 
jurisprudência e a doutrina admitam a submissão de questão urgente à análise do 
Judiciário até que se instaure o procedimento arbitral – a situação financeira da 
empresa deve ser apresentada ao tribunal arbitral, para que ele mesmo decida sobre 
a viabilidade ou não da instauração da arbitragem. 



“Nota-se pelos pedidos da inicial que não se busca nenhum tipo de medida cautelar 
que possa excepcionar o juízo arbitral; ao contrário, pretende a parte discutir o 
próprio conteúdo do contrato que contém cláusula compromissória, almejando a 
substituição da jurisdição arbitral pela estatal”, disse a relatora. 
Leia o acordão no REsp 1.959.435. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1959435 
FONTE: STJ 
 

Presença de entidade federal não afasta competência da Justiça 

estadual em casos de superendividamento do consumidor 

 
A Justiça dos estados e do Distrito Federal é competente para julgar as ações que 
buscam repactuação de dívidas em razão de superendividamento (artigos 104-A a 
104-C do Código de Defesa do Consumidor – CDC), ainda que um dos credores seja 
entidade federal, pois o artigo 109, inciso I, da Constituição, ao mencionar os 
processos de falência, abarca nas exceções da competência dos juízes federais todas 
as hipóteses em que haja concurso de credores. 
O entendimento foi fixado, em votação unânime, pela Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) ao analisar controvérsia sobre quem teria competência – 
se a Justiça Federal ou a do Distrito Federal – para processar e julgar uma ação de 
repactuação de dívidas por superendividamento do consumidor, na qual é parte, ao 
lado de instituições financeiras privadas, a Caixa Econômica Federal. 
Na origem, o juizado federal entendeu ser incompetente para o caso, pois o pleito 
teria características de insolvência civil, o que afastaria as atribuições da Justiça 
Federal, nos termos do artigo 109, inciso I, da Constituição. O processo, então, foi 
remetido à Justiça distrital, que, por sua vez, declarou sua incompetência tendo em 
vista que o autor não fundamentou seu pedido em insolvência, mas na sua situação 
de superendividado, incapaz de pagar os débitos sem comprometer a própria 
subsistência. 
Procedimento judicial relacionado ao superendividamento tem 
natureza concursal 
Relator do conflito de competência no STJ, o ministro Marco Buzzi apontou que cabe 
à Justiça dos estados ou do Distrito Federal analisar as demandas cujos fundamentos 
fáticos e jurídicos tenham similitude com a insolvência civil, como é a hipótese do 
superendividamento. 
O magistrado destacou que esse entendimento se mantém mesmo se houver a 
presença de entidade federal na causa, pois o plano de pagamentos apresentado pelo 
devedor deve abranger, de maneira uniforme, todos os credores. Além disso, o artigo 
109, I, da Constituição deve ser interpretado levando-se em conta a sua finalidade, 
de modo que a exceção feita pelo dispositivo à competência da Justiça Federal, no 
caso de processos de falência, alcança as hipóteses em que há concurso de credores. 
“O procedimento judicial relacionado ao superendividamento, tal como o de 
recuperação judicial ou falência, possui inegável e nítida natureza concursal, de 
modo que as empresas públicas federais, excepcionalmente, sujeitam-se à 
competência da Justiça estadual e/ou distrital, justamente em razão, repita-se, da 
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existência de concursalidade entre credores, impondo-se, dessa forma, a 
concentração, na Justiça comum estadual, de todos os credores”, declarou. 
Desmembramento do processo traria prejuízo ao devedor 
O ministro também ressaltou que um eventual desmembramento do processo 
representaria prejuízo para o devedor, já que, conforme o artigo 104-A do CDC, 
criado pela Lei do Superendividamento, todos os credores devem participar do 
procedimento, inclusive da audiência conciliatória. 
Segundo Marco Buzzi, caso tramitassem ações separadamente, em jurisdições 
diversas – federal e estadual –, estaria prejudicado o objetivo primário da Lei do 
Superendividamento, que é dar ao consumidor a oportunidade de apresentar um 
plano de pagamentos envolvendo todos os seus credores. “Haverá o risco de decisões 
conflitantes entre os juízos acerca dos créditos examinados, em violação ao comando 
do artigo 104-A do CDC”, concluiu. 
No processo analisado, o autor contraiu dívidas (empréstimos com bancos) em razão 
de sequelas decorrentes da Covid-19, que o deixaram acamado. Por isso, constou da 
decisão a recomendação para que o juízo distrital, declarado competente, examine o 
feito com a maior brevidade possível. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
CC 193066 
FONTE: STJ 
 

Falta de localização não impede penhora de veículo cuja existência 

tenha sido comprovada 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou cabível a 
penhora de veículo não localizado, desde que seja apresentada certidão capaz de 
comprovar a sua existência. Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao 
recurso especial interposto por uma sociedade de securitização de créditos que 
buscava a penhora de veículos em ação de execução de títulos extrajudiciais. 
Na origem do caso, a exequente foi autorizada a consultar a existência de veículos no 
sistema Renavam, para possível restrição de transferência e efetivação de penhora, 
com a ressalva de que eles deveriam estar na posse dos executados. A decisão 
motivou a interposição de recurso ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), o qual 
foi negado sob o fundamento de que a localização física do bem seria indispensável 
para a formalização da penhora. 
No recurso apresentado ao STJ, a empresa questionou a exigência de localização do 
bem e sustentou que o único requisito para a lavratura do termo de penhora de 
veículo seria a prova de sua existência. 
CPC prevê penhora independentemente da localização do veículo 
De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, o Código de Processo Civil (CPC) 
estabelece que a penhora se concretiza, em regra, por meio dos atos de 
individualização e apreensão do bem a ser depositado, mas o próprio dispositivo 
legal prevê exceções referentes aos veículos. 
Citando o parágrafo 1º do artigo 845 do CPC, a magistrada observou que a penhora 
será realizada por termo nos autos, independentemente do local em que estiverem 



situados os bens, quando for apresentada a certidão da matrícula do imóvel ou a 
certidão que ateste a existência do veículo. 
Ela recordou que a execução e os atos constritivos dela decorrentes se desenvolvem 
no interesse do exequente (artigo 797 do CPC) e que “se, porventura, o bem 
penhorado jamais vier a ser encontrado, poderá ser substituído (artigo 848) ou 
realizada uma segunda penhora (artigo 851)”. 
No entendimento da ministra, caso a lavratura do termo de penhora de veículo fosse 
condicionada à localização do bem – que, concretamente, se dá em momento 
posterior –, não seria possível garantir o direito de preferência do exequente, que se 
inicia somente após o ato de constrição. 
Medida prestigia princípios da efetividade e da razoável duração do 
processo 
Para Nancy Andrighi, um possível hiato entre a lavratura do termo nos autos, a 
apreensão e a posterior entrega do veículo ao depositário, sem a formalização da 
penhora, daria margem para ações como a ocultação ou a alienação do bem por parte 
de um devedor malicioso. 
“Assim, quando o exequente se manifesta pela penhora de determinado veículo, cuja 
prova de existência foi trazida aos autos, há de se viabilizar a penhora 
independentemente da sua prévia localização”, destacou a relatora. A medida, 
segundo ela, é uma forma de privilegiar os princípios da efetividade e da razoável 
duração do processo, assim como os postulados da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 
“Em síntese, quando requerida a penhora de veículo automotor por interesse do 
exequente, dispensa-se a efetiva localização do bem para a lavratura do termo de 
penhora nos autos, bastando, para tanto, que seja apresentada certidão que ateste a 
sua existência”, concluiu a ministra ao dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.016.739. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2016739 
FONTE: STJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

Notificação prévia: ampla defesa deve ser assegurada nas relações 

condominiais 

 
CONDOMÍNIO 
ESTACIONAMENTO IRREGULAR 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA 
AUSÊNCIA 
DIREITO DE DEFESA 
EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
ANULAÇÃO DA MULTA 
APELAÇÃO CÍVEL. MULTA APLICADA A CONDÔMINO POR SUPOSTO 
ESTACIONAMENTO IRREGULAR. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
SANÇÃO QUE NÃO PODE SER APLICADA SEM QUE SE GARANTA PRÉVIO 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2243855&num_registro=202202352235&data=20221201&formato=PDF


DIREITO DE DEFESA. EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJRJ. ANULAÇÃO DA 
MULTA QUE SE IMPÕE. SENTENÇA QUE SE REFORMA QUANTO AO PONTO. 
TRATAMENTO TRUCULENTO SOFRIDO PELO CONDÔMINO QUE JUSTIFICA A 
FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS, TAL COMO ARBITRADO NA SENTENÇA, NO 
VALOR DE R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). RECURSO DO APELANTE 1 (RÉU) A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO DA APELANTE 2 (AUTORA) A QUE SE 
DÁ PARCIAL PROVIMENTO. 
  
0025272-86.2017.8.19.0004 - APELAÇÃO 
VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). BENEDICTO ULTRA ABICAIR 
 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 5/2023 - TJRJ 
 

Construção por administração não pode dissimular construção por 

incorporação, para a qual aplica-se o Código de Defesa do Consumidor 

 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
CONSTRUÇÃO POR INCORPORAÇÃO 
INSUPORTABILIDADE DA OBRIGAÇÃO ASSUMIDA 
RESCISÃO CONTRATUAL 
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS 
RETENÇÃO DE PERCENTAGEM 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA EMPREENDIMENTO EM 
CONSTRUÇÃO SOB O REGIME DE ADMINISTRAÇÃO/"PREÇO DE CUSTO" QUE 
MASCARA VERDADEIRA CONSTRUÇÃO POR INCORPORAÇÃO. ATRASO NA 
ENTREGA DA OBRA. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. 1) 
Embora a incorporação tenha sido contratada sob a denominação de regime de 
construção por administração, também conhecida como construção por "preço de 
custo", fundada na Lei 4.591/64, modalidade essa que se caracteriza pelo custeio 
integral da obra pelos proprietários ou adquirentes, o que, de rigor, afastaria o exame 
da causa sob a ótica do CDC, as peculiaridades descortinadas nos autos deixam 
entrever como evidenciada a feição de incorporação de empreendimento imobiliário. 
2) A Certidão de Registro de Imóvel acostada aos autos, bem como o instrumento 
denominado "Promessa de Cessão de Direitos de Fração Ideal de Terreno e Outros 
Pactos" firmado pelo autor/apelante com a primeira ré revelam que esta figura como 
incorporadora do empreendimento denominado "Nexus Hotel & Residences" e 
possui como fiadora e devedora solidária na consecução do referido 
empreendimento a segunda ré, a qual, por sua vez, figura como empresa contratada 
para executar a respectiva obra de construção do empreendimento bem como para 
controlar toda a administração, sendo, inclusive, responsável pelo recebimento dos 
valores pagos pelos adquirentes. 3) Não bastasse, da leitura das cláusulas apostas no 
contrato de construção acostado aos autos (indexador 567) se extrai que pouco, ou 
quase nenhuma autoridade possuía Comissão de representantes dos adquirentes das 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.30260


unidades condominiais sob as diretrizes e decisões relacionadas à obra em questão, 
uma vez que toda autonomia restou conferida à interveniente (primeira ré). 4) Neste 
contexto, afasta-se a regra de que trata o artigo 63 da Lei n.º 4.591/1964, própria dos 
regimes de construção por administração. Note-se que, na alienação de imóvel em 
construção, há cadeia de prestação de serviços, formada pelas construtora e 
incorporadora, sendo inegável a parceria empresarial. 5) De outro vértice, a par da 
questão envolvendo a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor na espécie, 
cujo conhecimento esbarra na dificuldade de se estabelecer se o demandante se 
qualifica como destinatário final do bem, ou se a unidade imobiliária consistiria meio 
ou insumo da sua atividade, fato é que é assente na jurisprudência a aplicabilidade, 
mesmo nesta última hipótese, dos dispositivos legais do Código de Defesa do 
Consumidor, dada a hipossuficiência técnica da parte adquirente. 6) E sob essa ótica, 
ainda que haja no contrato cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade, tal 
previsão não constitui obstáculo à pretendida resolução, vez que a resolução 
contratual é direito potestativo dos consumidores, operando-se por simples 
manifestação de vontade da parte que não tem mais interesse em dar continuidade 
ao vínculo contratual, por não mais possuir condições econômicas para arcar com o 
pagamento das prestações pactuadas. 7) Contudo, no caso, antes mesmo do advento 
do referido termo final, o demandante, após arcar o total de R$120.287,46, optou 
por ajuizar a presente ação em 05 de junho de 2017 e não mais efetuou o pagamento 
das prestações, o que ensejou a realização de lellão extrajudicial com a adjudicação 
da referida unidade pela Comissão de Representantes do Condomínio, circunstância 
essa que leva à compreensão de que a pretensão de desfazimento do negocio jurídico, 
a bem da verdade, encontra fundamento em insuportabilidade da obrigação 
assumida pelo comprador. 8) Diante desse contexto, a solução que reflete o melhor 
direito e concilia os interesses das partes consiste em se determinar a retenção na 
margem de 25% das quantias pagas pelo autor, percentual esse que vem sendo 
observado por este E. Sodalício. 9) Por fim, não se tem por configurado o dano moral 
na espécie, vez que o reconhecimento do direito do autor à devolução de parte da 
quantia paga diante da rescisão contratual em razão do seu inadimplemento culposo 
não vicejou, de plano, como manifesto, sendo produto de esforço exegético, vale 
dizer, a partir da interpretação sistemática das normas jurídicas e princípios que 
regem a relação jurídica de direito substancial ora submetida à apreciação, e do 
aprofundamento na verificação de sua consonância com precedentes judiciais sobre 
o tema. 10) Recurso ao qual se dá parcial provimento. 
  
0136453-04.2017.8.19.0001 – APELAÇÃO 
QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 5/2023 – TJRJ 
 

Taxa de Incêndio é inconstitucional, segundo Câmara do TJRJ 

 
TAXA DE INCÊNDIO 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
TUTELA DE URGÊNCIA 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.72098


AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA COM PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA. COBRANÇA DE TAXA DE INCÊNDIO PELO ESTADO. 
Impugnação à decisão que concedeu tutela de urgência para determinar "a 
suspensão da exigibilidade dos créditos de Taxa de Incêndio discutidos nesta ação, 
inclusive aquelas que eventualmente vencerão no curso do processo, até o desfecho 
da demanda." Insurgência do Estado com fundamento em decisão do Órgão Especial 
deste Tribunal. Supremo Tribunal Federal que, ao examinar a questão através da 
ADI 4411 de Relatoria do Ministro Marco Aurélio firmou a tese da "impossibilidade 
de introduzir-se, como obrigação do contribuinte, taxa visando a prevenção e o 
combate a incêndios, seja por Estado, seja por Município, superando precedentes 
anteriores sobre a matéria". Em março de 2021, ou seja, antes da decisão proferida 
pelo Órgão Especial, o Supremo Tribunal Federal, em sede de Embargos de 
Divergência (RE 1179245 AGR-EDV / MT), enfrentou a questão inclusive à luz do 
Recurso Extraordinário nº 643.247, que é citado na decisão do Órgão Especial, e 
concluiu que cobrança de taxa de incêndio é inconstitucional porque o serviço de 
segurança em questão deve ser remunerado por impostos, independentemente do 
ente que a instituiu. Manutenção da decisão que concedeu da tutela de urgência. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
  
0089440-36.2022.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). LEILA MARIA RODRIGUES PINTO DE CARVALHO E ALBUQUERQUE 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 5/2023 – TJRJ 
 

Inscrição de dívida prescrita no SERASA LIMPA NOME é legal 

 
SERASA LIMPA NOME 
PLATAFORMA DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS 
INSCRIÇÃO DE DÍVIDA PRESCRITA 
POSSIBILIDADE 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO DE DÍVIDA 
PRESCRITA JUNTO AO SITE "SERASA LIMPA NOME" (PLATAFORMA DE 
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS). POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUE APENAS 
IMPEDE O DIREITO DE EXIGIR, EM JUÍZO, A PRESTAÇÃO INADIMPLIDA. 
ART.189 DO CC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. - Inicialmente, observa-se que o 
vício de erro de procedimento por julgamento extra petita pode ser corrigido de 
ofício nessa via recursal com decote do excesso. Assim, a sentença deve ser decotada 
de ofício no que se refere a fundamentação e a improcedência da condenação por 
danos morais em razão de julgamento extra petita. - A prescrição da dívida não 
impossibilita a cobrança extrajudicial, desde que atendidos os requisitos do art. 43 
do Código de Defesa do Consumidor. - Plataforma "Serasa Limpa Nome" que não se 
confunde com cadastros restritivos de crédito. Informação só pode ser acessada pelo 
próprio devedor, tendo por objetivo o conhecimento de débitos, além de possibilitar 
ao consumidor eventual negociação de dívidas. Ausência de publicidade. Não há 
compartilhamento entre outras empresas. - Precedentes deste E.TJRJ. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO, e de ofício, decotar a sentença. 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.002.121770


  
0009399-86.2021.8.19.0204 – APELAÇÃO 
VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). TEREZA CRISTINA SOBRAL BITTENCOURT SAMPAIO 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 5/2023 – TJRJ 
 

Inscrição de dívida prescrita no SERASA LIMPA NOME não pode 

reduzir o escore de crédito do consumidor 

 
SERASA LIMPA NOME 
DÍVIDA PRESCRITA 
REDUÇÃO DO ESCORE 
DESCABIMENTO 
REFORMA DA SENTENÇA 
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. SERASA LIMPA NOME. REDUÇÃO DO 
ESCORE DO AUTOR EM RAZÃO DE DÍVIDA PRESCRITA. REFORMA PARCIAL 
DA SENTENÇA. Versa a lide sobre típica relação de consumo sujeita às disposições 
da Lei nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Pretensão de 
declaração de inexigibilidade de dívida prescrita, desacolhida, a par da possibilidade 
de cobrança extrajudicial do crédito, desde que não submeta o consumidor a situação 
vexatória. Cadastro positivo, cuja constituição tem amparo na Lei nº 12.4124, de 
2011, assim não havendo falar em ilicitude, quando não demonstrada a efetiva 
violação dos preceitos estabelecidos na legislação aplicável à espécie, havendo 
entendimento consolidado pelo e. STJ, no sentido de que "a utilização de escore de 
crédito, método estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, 
dispensa o consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar 
esclarecimentos sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados 
considerados no respectivo cálculo." (SÚMULA 550, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2015, DJe 19/10/2015) Código de Defesa do Consumidor, que nos parágrafos 
1º e 5º, do seu artigo 43, estabelece que "os cadastros e dados de consumidores 
devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não 
podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos", 
bem assim que "consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do 
consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sistemas de Proteção ao 
Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao 
crédito junto aos fornecedores". Plataforma SERASA LIMPA NOME, cuja 
informação textualmente constante no próprio sítio eletrônico é a de que "dívidas 
com atraso superior a 5 anos são automaticamente excluídas do cadastro de 
inadimplentes da Serasa e não são consideradas no cálculo de nenhuma versão do 
Serasa Score". Caso concreto, todavia, em cujos autos logrou o autor demonstrar a 
influência das dívidas prescritas, constantes no SERASA LIMPA NOME, sobre o seu 
escore, o que contraria as informações, a legislação e a jurisprudência supracitadas. 
Não se ignora a distinção, em abstrato, da aludida plataforma com relação aos 
cadastros restritivos de crédito propriamente ditos, o que, no entanto, deve produzir 
efeitos concretos na praça. Precedentes desta Corte estadual. Reforma da sentença, 
que se impõe, com a procedência parcial do pedido inicial e a condenação da ré a 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.93031


promover a exclusão das dívidas prescritas de qualquer cadastro capaz de influir no 
escore do autor. Redistribuição dos ônus próprios da sucumbência. Recurso a que se 
dá parcial provimento. 
  
0009332-04.2020.8.19.0028 - APELAÇÃO 
VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). DENISE LEVY TREDLER 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 4/2023 – TJRJ 
 

A base de cálculo do ITBI de imóvel na planta é o valor do imóvel ao 

tempo da aquisição 

 
I.T.B.I. 
APARTAMENTO NA PLANTA 
BASE DE CÁLCULO 
VALOR DO IMÓVEL AO TEMPO DE AQUISIÇÃO 
Declaratória c/c repetição de indébito. Controvérsia acerca de ITBI. Alegam os 
autores terem adquirido um apartamento ainda na planta, a ser construído no 
Condomínio Residencial Ouro Verde e que por isso buscaram junto ao réu a emissão 
de guia de ITBI para averbação da compra no registro da fração ideal do terreno. 
Todavia, o réu teria apurado o imposto sobre o valor total do contrato, ou seja, sobre 
a unidade imobiliária como se estivesse pronta e não somente sobre a fração ideal 
adquirida e transferida. Sentença de procedência. Irresignação do réu, ora apelante 
que não merece prosperar. Entendimento do STJ e do TJRJ de que a base de cálculo 
do ITBI é o valor do imóvel efetivamente transmitido ao tempo da aquisição. 
Inexigibilidade do ITBI que é incontroversa. Precedentes. Sentença que se prestigia. 
Recurso desprovido. 
  
0012474-79.2020.8.19.0007 – APELAÇÃO 
DÉCIMA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). JOSÉ CARLOS VARANDA DOS SANTOS  
Ementário de Jurisprudência Cível nº 4/2023 – TJRJ 
 

Concede-se, excepcionalmente, habeas corpus a devedor de alimentos 

que prova impossibilidade de pagamento de parte da pensão e ajuíza 

ação revisional 

 
HABEAS CORPUS 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
IMPOSSIBILIDADE DE ADIMPLEMENTO 
PRISÃO CIVIL 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA 
ORDEM CONCEDIDA 
HABEAS CORPUS PREVENTIVO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRETENSÃO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO DECRETADA PELO JUÍZO DA 3ª VARA DE FAMÍLIA 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.03107
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.85449


DA REGIONAL DO MÉIER. EXECUTADO QUE NÃO DEMONSTROU O 
PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DO DÉBITO EXEQUENDO, TENDO O D. 
JUÍZO A QUO DECRETADO A SUA PRISÃO CIVIL. DECRETO PRISIONAL EM 
DESFAVOR DO DEVEDOR DE ALIMENTOS QUE SOMENTE SE JUSTIFICA 
QUANDO O ADIMPLEMENTO FOR INESCUSÁVEL E VOLUNTÁRIO, 
CONSOANTE PREVISTO NO ART. 5, INCISO LXVII DA CRFB/88, TENDO EM 
VISTA A EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. PACIENTE QUE AO LONGO DA 
PRESENTE EXECUÇÃO VEM EFETUANDO DEPÓSITOS EM FAVOR DO 
EXEQUENTE QUE CERTAMENTE SE FAZ POSSÍVEL COM OS GANHOS 
AFERIDOS NA ATIVIDADE REMUNERATÓRIA EXERCIDA DE MOTORISTA DE 
UBER, INEXISTINDO REGISTRO, ATÉ ENTÃO, QUE PERCEBA RENDA DE 
OUTRA FONTE. SEGUNDA ORDEM DE PRISÃO DECRETADA QUE DENOTA A 
DIFICULDADE EXCESSIVA DO ALIMENTANTE DE CUMPRIR A OBRIGAÇÃO 
ALIMENTÍCIA QUE PERSISTE MESMO COM A REDUÇÃO DOS ALIMENTOS EM 
AÇÃO REVISIONAL POR ELE AJUIZADA. CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMILIA E 
NASCIMENTO DE NOVA PROLE QUE CERTAMENTE TEM IMPLICADO NA 
PRESTAÇÃO DOS ALIMENTOS AO CREDOR, FATO QUE NÃO AFASTA A 
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. DÉBITO, ENTRETANTO, QUE SE AVOLUMOU 
SIGNIFICATIVAMENTE TORNANDO-SE IMPOSSÍVEL SUA QUITAÇÃO 
IMEDIATA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO DO PACIENTE QUE NÃO SE MOSTRA 
RAZOÁVEL, UMA VEZ QUE MANTIDA A CONSTRIÇÃO DE LIBERDADE, NÃO 
CONSEGUIRÁ CUMPRIR SEQUER PARCIALMENTE SUA OBRIGAÇÃO, 
AGRAVANDO AINDA MAIS A SITUAÇÃO ALIMENTAR DO EXEQUENTE. 
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO QUE SE IMPÕE PARA PACTUAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DO DÉBITO DE FORMA VIÁVEL. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. CONCESSÃO DA ORDEM. 
  
0076104-62.2022.8.19.0000 - HABEAS CORPUS 
VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). MARIA DA GLORIA OLIVEIRA BANDEIRA DE MELLO 
Ementário de Jurisprudência Cível nº 3/2023 – TJRJ 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

Desconhecimento de pendências econômicas não anula contrato de 

compra e venda de casa noturna 

 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial manteve sentença da 29ª Vara Cível 
da Capital que negou pedido de revisão contratual e anulação de compra de 
estabelecimento empresarial após os compradores alegarem desconhecimento de 
passivos fiscais e trabalhistas e outras dívidas pertencentes à empresa adquirida. 
Segundo os autos, os requerentes firmaram com os réus a compra de uma casa 
noturna, localizada na cidade de São Sebastião, mediante a cessão progressiva de 
quotas. Posteriormente, os autores alegaram a “descoberta de vultoso passivo 
empresarial não declarado nas tratativas entre as partes”, ajuizando ação para 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.144.00612


pleitear a revisão contratual ou a anulação da compra. Os pedidos não foram 
acolhidos pela juíza Daniela Dejuste De Paula. 
Em seu voto, o relator do recurso, desembargador Azuma Nishi, pontou que cabia 
aos compradores avaliar as condições e viabilidade do empreendimento, 
preferencialmente antes da formalização da transação, de modo que, ao deixar de 
fazê-lo, assumiram os riscos inerentes ao negócio. “Os adquirentes tinham plenas 
possibilidades de averiguar a efetiva situação econômica da empresa e, após as 
ponderações necessárias, orientarem-se quanto ao prosseguimento ou não da 
transação”, registrou o magistrado. 
Ele destacou, também, que os contratos firmados continham cláusula que atestava a 
ciência da situação financeira do estabelecimento, bem como a responsabilização 
dos compradores pelos débitos acumulados. 
Por esse motivo, segundo o desembargador, não deve ser acolhida a tese de 
onerosidade excessiva, uma vez que, de acordo com o Código Civil, esta pressupõe a 
ocorrência de “acontecimentos extraordinários e imprevisíveis que desequilibrem o 
sinalagma negocial”, o que não se observa no caso em questão. “Todos os fatores 
impugnados pelos autores estavam à disposição para o seu conhecimento, mesmo 
antes da concretização do negócio. Descabe, portanto, falar em causas 
extraordinárias ou imprevisíveis”, acrescentou o magistrado. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Fortes Barbosa e J.B. Franco 
de Godoi. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1037160-77.2016.8.26.0100 
FONTE: TJSP 
 

Shopping deve indenizar lojista por alteração unilateral em projeto 

 
Condenação envolve reparação de danos e multa contratual 
A 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
manteve decisão da 3ª Vara Cível de Guarulhos, proferida pela juíza Adriana Porto 
Mendes, para condenar um shopping a pagar indenização no valor de R$ 53 mil por 
danos materiais e multa contratual de R$ 9,7mil para um lojista. De acordo com a 
decisão, houve diminuição de área locada e previamente aprovada. 
O lojista assinou contrato de franquia e realizou investimentos em mobiliário para a 
montagem de quiosque no centro de compras, com projeto aprovado pela 
administração do shopping. Dois dias antes da inauguração, recebeu comunicado 
informando a necessidade de alteração do projeto, com redução da metragem. O 
autor não concordou com a restrição, rescindiu o contrato e ingressou com ação 
judicial para ressarcimento dos prejuízos. 
O relator do recurso, desembargador Ricardo Negrão, destacou em seu voto que a 
decisão de primeiro grau “solucionou de vez a questão relativa ao descumprimento 
do contrato por parte da apelante”, uma vez que o acordo trazia claramente o total 
da área que o quiosque ocuparia, com o autor celebrando contrato de franquia no 
valor de R$ 15 mil e investimento em móveis de R$ 38 mil. O magistrado salientou, 
ainda, que a alteração do projeto foi unilateral, “o que realmente representa em 
prejuízo para o autor por não corresponder ao projeto inicial”. 



Também participaram do julgamento os desembargadores Natan Zelinschi de 
Arruda e Sérgio Shimura. A votação foi unânime. 
  
Apelação Cível nº 1008295-50.2022.8.26.0224 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)  
 

Rescisão de aluguel não poder se condicionada a reparos no imóvel 

 
A 35ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve 
decisão da juíza Daniela Mie Murata, da 4ª Vara Cível de Piracicaba, determinando 
que a existência de eventuais pendências em imóvel alugado não impede a rescisão 
contratual e também não justifica a recusa dos proprietários em recebimento das 
chaves. 
Trata-se de ação para a declaração de rescisão de contrato de aluguel e consignação 
das chaves do imóvel movida pelos inquilinos contra os proprietários que se 
recusaram a encerrar o contrato pela suposta necessidade de realização de reformas 
no local, sendo que o prazo locatício estava na fase de tempo indeterminado, com os 
autores realizando a notificação prévia de 30 dias. Os requerentes também cobravam 
o ressarcimento de despesas extraordinárias de obras realizadas no condomínio. 
O relator do recurso, desembargador Flávio Abramovici, apontou em seu voto que 
os autores comprovaram todos os requisitos previstos na lei e que foi “descabida a 
recusa dos Requeridos ao recebimento das chaves, pois inexiste previsão legal de 
manutenção da relação contratual após o pedido de rescisão por parte do locatário”, 
fazendo com que o pedido de consignação das chaves seja legitimo. O julgador 
também destacou que “a eventual necessidade de realização de reparos no imóvel 
não altera o deslinde do feito, pois não é lícito ao locador exigir a permanência do 
vínculo locatício até a realização dos reparos no imóvel”. O magistrado considerou a 
data de encerramento do contrato o dia da consignação das chaves, sendo que não é 
cabível qualquer cobrança após o feito, além de considerar válida a restituição de 
valores cobrados a título do fundo de obras. 
Também participaram da decisão os desembargadores Mourão Neto e Gilson 
Delgado Miranda. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1018506-17.2020.8.26.0451 
FONTE: TJSP 
 

Plataforma de criptomoedas indenizará cliente que teve conta zerada 

por suposta ação criminosa 

 
A 36ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 
condenação de uma plataforma de investimentos em criptomoedas a indenizar 
cliente que teve sua conta zerada em uma suposta fraude provocada por criminosos. 
A reparação por danos materiais foi estipulada em pouco mais de R$ 76,7 mil, 
conforme já havia sido determinado pelo juiz Alexandre Zanetti Stauber, da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Santo André. 
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Segundo os autos, em agosto de 2021, a vítima não conseguiu entrar em sua conta 
na plataforma. Posteriormente, após ter o acesso liberado (o que apenas ocorreu no 
mês seguinte), verificou que o saldo de seus investimentos em bitcoins estava zerado. 
Em que pese a alegação da ré de que não teve responsabilidade no ocorrido, uma vez 
que os recursos foram subtraídos por ação de terceiros, a turma julgadora 
reconheceu o dever da fornecedora em ressarcir o cliente pelo prejuízo, como 
previsto no Código de Defesa do Consumidor. “Nesse contexto, a responsabilidade 
da ré é manifesta, pois lhe competia a prestação de serviços seguros e eficientes, 
devendo arcar com qualquer dano que venha causar em razão de eventual falha ou 
deficiência”, fundamentou o relator do acórdão, desembargador Milton Carvalho. 
Ainda segundo o magistrado, “não importa perquirir se os danos suportados pelo 
autor resultaram de conduta dolosa ou culposa da ré”, tampouco cabe atribuir a 
responsabilidade à própria vítima. “Acrescente-se ser descabida tese de culpa 
concorrente pois não restou demonstrado que o autor tenha efetivamente 
contribuído para o prejuízo que sofreu. Ao que tudo indica, a fraude foi praticada 
exclusivamente por terceiros, fato que se insere no risco da atividade exercida pela 
ré”, concluiu. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Lidia Conceição e Arantes 
Theodoro. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1001840-49.2022.8.26.0554 
FONTE: TJSP 
 

Mantida decisão que reconhece paternidade após recusa de exame de 

DNA 

 

A 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve decisão 
da 2ª Vara de Família e das Sucessões de São José dos Campos, da juíza Alessandra 
Barrea Laranjeiras, que reconheceu paternidade após o não comparecimento do 
requerido para realização de exame de DNA. De acordo com os autos, a autora 
realizou procedimento de investigação com dois possíveis genitores. Um deles 
realizou o exame de DNA, com resultado negativo. O outro homem, mesmo 
regularmente intimado por duas vezes, não compareceu ao exame e não justificou a 
ausência. 
Em seu voto, o relator do recurso, desembargador Vitor Frederico Kümpel, apontou 
que, apesar de ser certo que uma parte não é obrigada a produzir provas contra si 
mesmo, a lógica não se aplica em casos de investigação de paternidade. O magistrado 
avaliou que “a não realização da prova pericial por recusa injustificada do suposto 
pai, gera a presunção juris tantum de paternidade, de modo a inverter o ônus da 
prova”. Dessa forma, segundo o desembargador, passou a ser do requerido a 
comprovação da não paternidade, o que não ocorreu. 
Também participaram do julgamento os desembargadores Enio Zuliani e Fábio 
Quadros. A decisão foi por maioria de votos. 
FONTE: TJSP 
 



Milhas aéreas têm natureza patrimonial e podem ser penhoradas, diz 

TJ-SP 

 
Os pontos ou milhagens dos programas de fidelidade de companhias aéreas 
ostentam natureza patrimonial e possuem valor monetário, caracterizando um 
direito creditício do titular e, por isso, não há impedimento para a penhora. 
Assim entendeu a 11ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo 
ao reformar decisão de primeira instância para autorizar a penhora de eventuais 
milhas aéreas ou pontos de programas de fidelidade de companhias aéreas em nome 
de um devedor. 
Ao fazer o pedido, o credor argumentou que há ampla comercialização de milhas no 
mercado, o que denota seu conteúdo patrimonial e a facilidade de conversão em 
dinheiro, sendo que alguns programas de fidelidade possibilitam até mesmo a 
conversão direta em dinheiro. 
A Gol, em resposta, disse que “as milhas não se caracterizam como um direito 
patrimonial material passível de alienabilidade” e que “inexiste qualquer 
possibilidade de bloqueio de milhas em razão da proibição da venda pelo 
regulamento do programa”, alegando que o regulamento do programa proíbe a 
transferência a terceiros. 
Com isso, o juízo de origem negou a penhora das milhas aéreas por considerar uma 
medida atípica restritiva de direitos, além de não se mostrar adequada ao 
recebimento do crédito, ante a ausência de mecanismos seguros de conversão em 
moeda corrente. O TJ-SP adotou entendimento contrário e deferiu, por 
unanimidade, o pedido do credor. 
“De certa forma, referidos pontos possuem valor monetário, na medida em que 
podem ser trocados por produtos, serviços e/ou benefícios, com conhecido valor de 
mercado, ou ao menos identificável. Ademais, é certo que existem empresas 
especializadas que comercializam milhas aéreas”, afirmou o relator, desembargador 
Marco Fábio Morsello. 
Ele destacou que o programa de fidelidade da Gol permite a transferência de milhas 
entre contas de beneficiários, além de admitir a compra de milhas diretamente no 
site. Dessa forma, para Morsello, não é possível dizer que as milhas são bonificações 
pessoais, originadas do vínculo personalíssimo mantido entre o participante e a 
empresa. 
“Resta evidente que os pontos ou milhagens dos programas de fidelidade ostentam 
natureza patrimonial e possuem valor monetário, caracterizando um direito 
creditício do titular e, por isso, não há impedimento para a penhora, podendo ser 
enquadrado como ‘outros direitos’ a que alude o inciso XIII, do artigo 835, do Código 
de Processo Civil”, disse. 
Conforme o relator, a eventual dificuldade para a alienação e conversão em valores 
não pode impedir a penhora: “As próprias companhias, administradoras dos 
programas, admitem a aquisição e transferência de milhas, não havendo que se falar 
em impossibilidade ou dificuldade de liquidação, ficando a cargo do exequente 
viabilizar meios seguros para essa finalidade, à luz do contraditório e da ampla 
defesa.” 
Além disso, o magistrado afirmou que eventual cláusula de inalienabilidade ou 
proibição de transferência a terceiros também não é passível de obstar a alienação 



judicial. “Esta C. Corte já reconheceu como abusiva a cláusula de inalienabilidade 
inserida em programa de milhagens, exatamente porque é usual a venda e 
transmissão a terceiros e admitida pelos regulamentos em relação ao prestador de 
serviço, administrador dos programas.” 
Clique aqui para ler o acórdão 
Processo 2160958-57.2022.8.26.0000 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

Homem deverá reembolsar ex-companheira por prejuízos em aplicações 

financeiras 

 
A 8ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) manteve, por unanimidade, a decisão que condenou um homem a devolver 
para sua ex-namorada R$ 27.613,15, valor referente a empréstimo. 
Segundo o réu, as partes conviveram em união estável, e, durante o período de 
relacionamento, teriam realizado um investimento em conjunto do dinheiro que a 
autora teria recebido de saldo de FGTS e de verbas trabalhistas para aplicação em 
bitcoins. 
O réu alega que foram vítimas de golpe de pirâmide financeira. Conta que à época, 
como viviam em união estável, a quantia por ele aplicada não poderia ser 
considerada como um empréstimo, a impor a devolução, tendo em vista que a 
quantia se tratava de bem comum do casal e não de empréstimo. 
A autora, por sua vez, menciona que, além do dinheiro emprestado, teria efetuado o 
pagamento de despesas do ex-companheiro com o cartão de crédito. Ressalta que, 
em ambas as ocasiões, o réu teria prometido restituir os valores gastos. Além disso, 
afirma ter recebido o valor de R$ 5.500,00. No entanto, em razão do término do 
relacionamento, os pagamentos deixaram de ser efetuados. 
Ao analisar o caso, o Desembargador relator ressaltou que o réu não apresentou 
documentos que comprovem as aplicações financeiras por ele efetivadas. Com 
relação a união estável, explicou que “embora tenha sido coligida escritura pública 
para comprovar a união estável havida entre os litigantes (ID 41628278), para que 
ela surta os efeitos almejados pelo Apelante, mormente quanto ao regime de bens, 
fazia-se necessária a propositura de ação judicial, perante o juízo competente, a qual 
não há notícias de que tenha ocorrido”. 
Por fim, o magistrado destacou que “o fato de a requerente ter recebido o valor de 
R$ 5.500,00 reforça a efetivação de um mútuo entre as partes. Dessa forma, pelos 
elementos insertos nos autos, não há como afastar a conclusão de que foi celebrado 
um empréstimo entre as partes, a impor o dever de restituir”. 
FONTE: TJDFT 
 

Estelionato emocional: Turma determina retificação de paternidade 

socioafetiva 
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A 7ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) manteve, por unanimidade, decisão que determinou a retificação de 
registro civil de paternidade socioafetiva de idoso em favor de sua ex-funcionária. 
No entendimento do colegiado, houve vício de consentimento por parte do homem. 
No recurso, a ex-funcionária afirma que a sentença está dissociada da realidade, pois 
a narrativa tenta fantasiar ser o autor um idoso frágil, desgastado pelos problemas 
de saúde e psicológico dos filhos. No entanto, conta que, apesar da idade avançada, 
ele se mostrava um homem lúcido e de ativas diligências, tendo em vista que, por 
exemplo, outorga e revoga procurações, contrata serviços de prestação jurídica, 
requer laudos periciais, ou seja, seu traquejo ultrapassa o do homem médio. Alega 
que o autor permitiu o convívio dela e de seu cônjuge em seu seio familiar e esse 
convívio se alargou devido aos cuidados necessitados pela família. Aponta que o 
autor depositou nela e no esposo possibilidade de ampliar a sociabilidade de seu filho 
(interditado), já que a outra filha do idoso era ausente. 
Além disso ressalta que a alegação de interesse no patrimônio do autor é vil, pois 
desempenhou com auxílio crucial os momentos finais da vida de sua falecida esposa, 
tanto que ele dispôs de parcela de seu patrimônio em favor da ré, diante da qualidade 
dos serviços prestados. Afirma que, por sua dedicação, despertou nele a vontade de 
nomeá-la curadora de seu filho, após sua morte, por possuir absoluta confiança nos 
serviços desempenhados por ela. Por fim, afirma que o autor refletiu sobre a 
ausência de registro paterno de filiação em seus documentos e, por conta própria, 
manifestou interesse em promover o reconhecimento voluntário de paternidade 
socioafetiva. Com isso, pediu a revisão da sentença para julgar improcedente o 
pedido de anulação do registro. 
O autor faleceu ao longo do processo, mas seus sucessores e o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT) manifestaram-se pela manutenção da 
sentença. Ao decidir, a Desembargadora relatora esclareceu que, por não possuir 
vínculo sanguíneo, a paternidade socioafetiva é fundada na afinidade, na afetividade, 
na relação de amor, carinho e entrega recíprocos, estabelecida entre o pretenso pai e 
o pretenso filho(a), de forma contínua, duradoura e pública. “Cria-se, na paternidade 
socioafetiva, uma afeição de pai e filho(a) entre as pessoas com objetivo de constituir 
uma família, sem que haja vínculo biológico entre elas”, explicou. 
A julgadora observou, ainda, que o reconhecimento da filiação socioafetiva constitui 
ato irrevogável, de modo que o ato jurídico consolidado no registro civil de 
nascimento só pode ser objeto de anulação se houver prova efetiva e suficiente de 
que foi realizado por meio de vício decorrente de erro, coação, dolo, simulação ou 
fraude. “Há evidências seguras do vício de consentimento em que foi conduzido o 
autor, quando maliciosamente induzido ao erro em promover o registro da 
paternidade socioafetiva, sendo que mantinha com a apelante [ré], tão somente, um 
vínculo trabalhista, sem ocupar na vida da recorrente lugar de pai”, afirma a 
magistrada. 
De acordo com o colegiado, a paternidade socioafetiva não pode ser lastreada em 
gratidão por serviços prestados, tampouco pode ser maculada com vícios que 
induzam o pretenso pai a se comportar de maneira a “realizar sonho” de pretenso 
filho em possuir filiação paterna, ou mesmo se ancorar em uma mera manifestação 
de vontade prestada em cartório, por um idoso (80 anos), emocionalmente frágil. 



Assim, os Desembargadores concluíram que, por nunca ter sido construída uma 
relação socioafetiva, de afinidade e afetividade entre as partes, mas tão somente um 
vínculo empregatício, que desencadeou em um sentimento de gratidão, desvirtuado 
para um estelionato afetivo, diante dos interesses patrimoniais evidenciados no 
processo, sendo o autor induzido a erro, a sentença deve ser mantida integralmente. 
Processo em segredo de Justiça. 
FONTE: TJDFT 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 
 

TJ-MG mantém exumação para exame de DNA em ação de paternidade 

e herança 

 
O agravo de instrumento não é o recurso cabível para impedir a realização de 
exumação para fins de exame de DNA em ação de investigação de paternidade post 
mortem, cumulada com pedido de herança, porque essa hipótese não está prevista 
no rol taxativo do artigo 1.015 do Código de Processo Civil. 
Além disso, nesse caso, não cabe a aplicação da tese do Superior Tribunal de Justiça 
que admite, excepcionalmente, se houver urgência, o cabimento de outra hipótese 
fora da lista do artigo 1.015 do CPC, porque a parte que se sentir prejudicada poderá 
suscitar a invalidade da prova em eventual recurso de apelação. 
Com essa fundamentação, 8ª Câmara Cível Especializada do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais manteve a decisão de juiz da comarca de Araguari que determinou a 
realização da prova de confronto genético. Inicialmente, em decisão monocrática, a 
desembargadora Ivone Campos Guilarducci Cerqueira sequer conheceu do agravo. 
A julgadora se baseou no rol taxativo do artigo 1.015 e os agravantes (três familiares 
do falecido) interpuseram agravo interno, pleiteando a retratação da relatora. Eles 
sustentaram estar demonstrada a "urgência" do caso, que admitiria a excepcional 
mitigação da taxatividade, conforme o Tema 988 do STJ. 
Segundo os agravantes, por ser um procedimento afrontoso aos direitos 
personalíssimos de respeito à dignidade dos mortos, a realização de exame de DNA 
por exumação trará consequências irreversíveis. Eles justificaram a urgência do 
pedido ao desgaste emocional que a exumação ocasionará aos familiares do falecido. 
Ivone Cerqueira votou pelo improvimento do agravo interno por não vislumbrar a 
alegada urgência. Segundo a relatora, "a pretensão recursal do agravo de 
instrumento interposto poderá ser levantada em sede de eventual recurso de 
apelação, nos termos do artigo 1.009, parágrafos 1º e 2º do CPC, porquanto não 
ficará sujeita à preclusão". 
A desembargadora salientou que a urgência, conforme a doutrina, apenas se 
caracterizaria se a matéria não pudesse ser rediscutida futuramente na apelação. A 
julgadora também lembrou que os agravantes não compareceram à audiência 
conciliatória na qual seriam colhidos os seus materiais genéticos para o exame de 
DNA. 
"Diante da desídia dos agravantes", destacou Ivone Cerqueira, o juízo de piso, na 
condição de destinatário da prova, deferiu o pedido de exumação formulado pelo 



autor da ação de paternidade. Os desembargadores Teresa Cristina da Cunha Peixoto 
e Alexandre Santiago seguiram o voto da relatora. 
Processo 1.0035.17.010086-7/002 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – TJRS 
 

Sem consenso entre pais separados, decisão judicial mantém criança em 

escola pública 

 
Os magistrados que integram a 7ª Câmara Cível, por unanimidade, negaram 
provimento ao recurso interposto por um pai que pedia a volta do filho para uma 
escola particular, após a ex-companheira matricular o menino em uma escola 
pública. 
O pai recorreu da decisão de 1º grau que havia determinado a manutenção do 
menino na escola pública. Ele alegou que, apesar de ter a guarda compartilhada, a 
mãe retirou o filho da escola particular e o matriculou na instituição pública sem sua 
autorização ou consentimento. Segundo o pai, a mudança teria causado sérios 
prejuízos à criança. Ele ainda afirmou que a dificuldade no processo de 
aprendizagem apresentado pela criança não foi causada pelo método de ensino da 
escola particular, e sim pelo rompimento do casal. Ainda citou que a escola pública 
apresentava problemas comuns a todas as instituições de ensino público. 
O pai sugeriu que o filho permanecesse na escola particular e que fossem 
oportunizadas terapias e outras alternativas necessárias para auxiliar o menino a 
superar as dificuldades apresentadas. 
Acórdão 
Em seu voto, o Desembargador relator, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, 
esclareceu que pareceres psicológico e neuropsicopedagógico juntados ao processo 
mostram um grande desenvolvimento do menino nas atividades escolares depois da 
mudança de escola. 
O magistrado transcreveu o parecer ministerial que foi pela manutenção da decisão: 
Com efeito, os elementos de prova acostados aos autos demonstram que o menor 
obteve melhora em seu comportamento, adaptando-se muito bem na nova 
instituição de ensino, e superando, a cada dia, suas dificuldades de aprendizado. 
E um outro trecho do parecer, há uma afirmação de que as escolhas em relação ao 
local de estudo do menino devem ser realizadas pelos pais, sempre focando o bem-
estar dele. Na decisão, ainda foi salientada a necessidade de ficar claro para o menino 
que as escolhas não serão realizadas para agradar o pai ou a mãe, mas para que ele 
tenha suas potencialidades exploradas e bem atendidas. 
Por fim, foi recomendado aos pais uma abordagem com cautela e maturidade sobre 
esse assunto, para chegarem a um consenso sobre o que será melhor para o filho no 
próximo ano letivo. 
Acompanharam o voto do relator os Desembargadores Carlos Eduardo Zietlow Duro 
e o Juiz de Direito convocado ao TJRS, Roberto Arriada Lorea. 
FONTE: TJRS 
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Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC 
 

TJ reconhece direito de penhora de casa de praia em nome do 

companheiro da executada 

 
Para quitar a dívida referente a oito cheques sem fundos, a 1ª Câmara de Direito 
Comercial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), em matéria sob a 
relatoria do desembargador Luiz Zanelato, deferiu o pedido de penhora de meação 
do imóvel adquirido em nome do companheiro da executada em cidade no Sul do 
Estado. Agora, o juízo de 1º Grau deve decretar a penhora do segundo imóvel desta 
união estável, desde que resguardado o direito de meação do companheiro da 
executada. 
Com o objetivo de receber a quantia total de oito cheques sem fundos, emitidos de 
outubro de 2014 a maio de 2015, uma mulher ajuizou uma ação monitória em 2019. 
A devedora não opôs embargos à pretensão monitória, razão pela qual restaram 
constituídos de pleno direito os títulos executivos apresentados na petição inicial. 
Assim, em 2020, a mulher propôs a ação de execução. 
Nela, não foram encontrados valores em contas bancárias e nem veículos que 
pudessem ser penhorados. Por fim, em uma diligência na residência da executada, 
também não foram encontrados bens de sua propriedade para quitar a dívida. Diante 
das negativas, a autora das ações apurou que a executada tinha uma união estável 
com um homem há mais de 16 anos, com registro de uma cerimônia religiosa. 
Também descobriu que o casal reside com dois filhos em um imóvel, mas adquiriu 
uma segunda propriedade em 2013, por meio de contrato de gaveta, em outra cidade. 
O magistrado de origem negou a penhora, inicialmente, porque não tinha 
conhecimento certo do regime conjugal estabelecido entre a executada e o seu 
companheiro. Inconformada, a mulher recorreu ao TJSC por meio de um agravo de 
instrumento. Defendeu que o imóvel é do marido da executada, foi adquirido após o 
casamento e, por isso, de propriedade de ambos, podendo assim ser utilizado para o 
pagamento de dívidas do cônjuge. 
“Atenta-se, ainda, ao disposto no art. 843 Código de Processo Civil: ‘tratando-se de 
penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do 
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem’. Conclui-se, 
portanto, que os bens adquiridos pelo casal após a constituição da união estável, 
ainda que em nome apenas do companheiro não integrante do polo passivo da lide, 
respondem pela execução até o limite da meação que cabe ao executado”, anotou o 
relator em seu voto. 
A sessão foi presidida pelo desembargador Guilherme Nunes Born (sem voto) e dela 
também participaram os desembargadores José Maurício Lisboa e Mariano do 
Nascimento. A decisão foi unânime (Agravo de Instrumento Nº 5019662-
50.2022.8.24.0000/SC). 
FONTE: TJSC 
 



Concessionária terá que reduzir ruídos provocados por estação de 

tratamento de água 

 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina manteve decisão que condenou empresa 
concessionária dos serviços de água no município de Cunha Porã a cessar o excesso 
de ruídos causados pela sua estação de tratamento, de forma a reduzi-los a níveis 
que não ultrapassem 55 decibéis no período diurno e 50 no noturno. 
Em acórdão, a 2ª Câmara de Direito Público do TJ também fixou prazo de 45 dias 
para que a empresa faça as adequações que garantam a redução de ruídos para os 
níveis fixados, em cumprimento as definições da norma técnica 10.151/2019 (ABNT) 
para áreas de maioria residencial. 
A ação contra a concessionária foi ajuizada por casal vizinho da estação. O 
equipamento funciona em um loteamento de caráter residencial, com exceção do lote 
ocupado pela empresa de águas, destinado ao serviço público por meio de decreto 
municipal. Já em novembro de 2019, a ré se comprometeu a resolver o problema em 
45 dias, o que não ocorreu. 
Em 1º grau, o juiz Rodrigo Cozer, da Vara Única de Cunha Porã, decidiu que, como 
houve constatação de excesso apenas no período noturno, a ré poderá optar por 
cessar as atividades durante o período em questão. Tanto o casal autor da ação como 
a ré recorreram de partes da sentença. 
Em seu voto, o desembargador Carlos Adilson Silva manteve a indenização por 
danos morais em R$ 5 mil ao casal. “A exposição, durante anos, a níveis sonoros 
acima do permitido – ainda que minimamente – caracteriza abalo extrapatrimonial 
indenizável, porquanto prejudica a tranquilidade e o sossego, além de pôr em risco 
a saúde dos autores”, destaca o relator, ao lembrar que a mulher estava grávida à 
época das ocorrências, circunstância que acentua o incômodo sofrido. 
Por fim, também foi fixado o valor de indenização por dano material a ser ressarcido 
pela concessionária ao casal, de R$ 3,6 mil. A decisão foi unânime. (Apelação 
5001000-43.2020.8.24.0021). 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF 1 
 

Negócio de compra e venda de imóvel com falsa procuração pública gera 

o dever de indenizar compradores 

 
A União e o tabelião de um cartório de notas de Brasília (que faleceu antes da 
sentença e foi substituído pelo espólio) foram condenados a indenizar dois 
compradores de um imóvel pelas quantias de R$ 500.000,00 (danos materiais) e R$ 
50.000,00 (dano moral). Isso porque o negócio de compra e venda foi realizado com 
uso de procuração falsa. 
Na 1ª instância, o juízo destacou na sentença ser notória a diferença entre a 
assinatura da proprietária, constante do reconhecimento de firma do cartório, e a 
assinatura que figurava na procuração. 



Os réus apresentaram apelação ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), e 
a relatoria do processo coube ao desembargador federal Souza Prudente, membro da 
5ª Turma do TRF1. 
Já a União, em seu recurso, alegou ilegitimidade para figurar no polo passivo (isto é, 
de ser ré) por não poder ser prejudicada, já que a suposta falsificação da procuração 
não poderia ser atribuída a um servidor federal. Quanto ao mérito (pedido principal), 
apontou que em nenhum momento constatou-se ou foi comprovado pelos autores o 
envolvimento de servidor público e que não tem como avaliar a veracidade de todas 
as assinaturas em procurações emitidas pelos tabelionatos de notas. 
Por sua vez, o espólio do tabelião argumentou no recurso que a culpa ou dolo do 
tabelião não é inequívoca e que o documento utilizado para a identificação na 
lavratura da procuração não possuía qualquer rasura ou indício de falsidade, “motivo 
pelo qual não pode ser atribuído ao serventuário responsabilidade em decorrência 
da inexistência de quaisquer das modalidades que caracterizam a culpa.” 
Na análise do processo, o relator verificou que a União tem legitimidade para ser ré 
na ação, segundo firmada a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), no 
Tema 777, de que o Estado responde pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais 
que causem danos a terceiros no exercício de suas funções e, no caso, o serviço 
cartorário do DF é atividade delegada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios (TJDFT), cabendo à União a sua manutenção e organização. 
Nulidade absoluta – Quanto ao dever de indenizar, o magistrado verificou que é 
indiscutível o fato de que a alienação do imóvel se deu com base na falsa procuração 
pública, o que gera nulidade absoluta do contrato firmado entre as partes, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
“O egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de repercussão geral, reiterou 
sua firme jurisprudência no sentido de que o ato notarial ou de registro que gera 
dano ao particular deve ser atribuído como responsabilidade direta do Estado, que 
deverá, obrigatoriamente, sob pena de improbidade administrativa, ajuizar a 
respectiva ação de regresso contra o tabelião ou o registrador que perpetrou o dano 
de modo a investigar sua responsabilidade subjetiva na espécie”, ressaltou o 
desembargador. 
Desse modo, fica a União responsabilizada, objetivamente, pelos danos que o 
serventuário do cartório causou a terceiros em razão da venda sem autorização da 
proprietária do imóvel, já que a procuração foi lavrada no cartório que estava sob a 
responsabilidade do tabelião. Com essas considerações, concluiu o relator seu voto 
pela manutenção da sentença. 
O Colegiado, por unanimidade, acompanhou o voto e manteve a sentença em todos 
os termos, inclusive na indenização por dano moral no montante de R$50.000,00, 
devidamente corrigido, de forma a alcançar o valor atual de mercado a fim de repor 
a perda dos requerentes do valor utilizado para a compra do imóvel. 
Processo: 0082179-54.2013.4.01.3400 
Data do julgamento: 01/03/2023 
Data da publicação: 03/03/2023 
RS/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 



Admitida a flexibilização das regras do parcelamento tributário dada a 

boa-fé do contribuinte e a ausência de prejuízo para a administração 

 
A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve parcialmente 
a sentença que determinou à Fazenda Nacional o parcelamento do débito 
remanescente de uma empresa em 161 prestações mensais. A sentença acatou o 
pedido da autora para que a Fazenda Nacional se abstivesse de exigir o pagamento à 
vista e expedisse Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa. 
Conforme verificou o relator do caso, juiz federal convocado pelo TRF1 Roberto 
Carlos de Oliveira, a sentença afastou a aplicação do artigo 14 da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 02/2011, que estabelece o pagamento em parcela única da diferença 
entre as parcelas do Refis (Programa de Recuperação Fiscal) e de uma consolidação 
especial para dívidas federais que foram incluídas apenas no Refis IV devido à 
aprovação de pedido administrativo da empresa. 
De acordo com o magistrado, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a 
aplicação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade em questões de 
parcelamentos tributários a fim de evitar práticas contrárias ao propósito da norma 
de benefício fiscal, especialmente quando se verifica a boa-fé do contribuinte e a 
ausência de prejuízo para a administração. 
Flexibilidade nas regras – Portanto, afirmou que a orientação jurisprudencial do 
Tribunal, alinhada com a Corte do STJ, é admitir a possibilidade de flexibilidade nas 
regras formais não essenciais do plano de parcelamento, considerando a boa-fé do 
contribuinte, a conduta contraditória da administração e a razoabilidade da 
demanda. 
O juiz destacou que a autora apresentou o pedido de adesão de parcelamento fiscal 
anteriormente, mas alguns dos débitos que ela considerava passíveis de inclusão no 
programa não foram incluídos na época por erro do sistema, por falta de definição 
da norma e por inclusão indevida em dívida ativa. Posteriormente, esses débitos 
foram inseridos no programa, o que atraiu a aplicação do artigo 14, caput, da Portaria 
n. 02/11, que retroage o vencimento da diferença a partir da data original de 
conclusão da prestação das informações necessárias à consolidação. 
O relator concluiu que inexistindo prejuízo à Fazenda Nacional é devida a exigência 
do saldo devedor, dividido em 161 parcelas, correspondente ao número de prestações 
restantes na data inicialmente prevista para a consolidação. 
A 7ª Turma do TRF1, por unanimidade, decidiu acatar o pedido da impetrante e 
negar provimento à apelação da Fazenda Nacional nos termos do voto do relator. 
Processo: 1000075-28.2017.4.01.3600¿ 
Data do julgamento: 30/08/2022¿ 
Data da publicação: 01/09/2022¿ 
JA/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 
 



Reconhecida a prescrição por transcurso do prazo em ação de cobrança 

da Caixa que errou endereço do devedor 

 
Está correta a sentença que reconheceu a prescrição de crédito em uma ação de 
cobrança, visto que a Caixa Econômica Federal não forneceu o correto endereço do 
devedor para a citação (convocação para fazer parte do processo). A decisão é da 5ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 
De acordo com os autos, em ação de cobrança baseada em um contrato de prestação 
de serviços de administração dos cartões de crédito, a Caixa recorreu da sentença 
que extinguiu o processo com fundamento na prescrição. O juízo entendeu que a 
citação ocorreu após o prazo quinquenal por erro da autora na indicação do endereço 
do devedor. 
No recurso, a instituição financeira alegou que propôs a ação dentro do prazo legal, 
mas “o lapso temporal entre despachos, expedição de mandados de citação, 
requerimentos diversos da Caixa solicitando que fossem oficiados aos órgãos 
governamentais detentores de cadastro dos cidadãos, permitiu que o devedor 
mudasse de endereço antes mesmo de ser expedido mandado”. 
Portanto, pediu a anulação da sentença e o afastamento da prescrição decretada 
alegando que, conforme a Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
demora na citação por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça não justifica o 
acolhimento de prescrição ou de decadência. 
Motivos inerentes ao do Judiciário - Ao examinar a apelação, o relator, 
desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, verificou que a ação foi 
ajuizada dentro do prazo prescricional, mas o réu somente foi citado após oito anos 
do ajuizamento. "Percebe-se ainda, no caso, que a demora na citação não pode ser 
atribuída a motivos inerentes aos mecanismos do Judiciário, sobretudo quando se 
leva em conta os despachos determinando a manifestação da parte, acerca das 
certidões referentes às diligências citatórias que não lograram êxito em citar a parte 
devedora”, destacou. 
Brandão ressaltou que o endereço em que foi citado o réu já constava no processo 
por ser de conhecimento da Caixa, conforme documentos que instruíram a petição 
inicial, ou seja, foram juntados no ajuizamento da ação. 
Portanto, ainda que se comprovem as tentativas da Caixa para promover a citação, o 
fato é que a medida não foi efetivada por motivos alheios ao funcionamento da 
Justiça. Não se pode invocar a Súmula 106 do STJ, no caso concreto, porque a 
demora na citação não se deu exclusivamente por motivos inerentes ao Judiciário, 
frisou o magistrado. 
Assim, sendo, concluiu, correta a sentença que reconheceu a prescrição do crédito 
pelo fato de que já se passaram mais de cinco anos da data da citação do réu por 
culpa da própria Caixa, esta que não forneceu o correto endereço do devedor para 
sua citação. 
O Colegiado, por unanimidade, manteve a sentença. 
Processo: 0043613-46.2007.4.01.3400 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1)  
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Cabe ao devedor demonstrar erros de cálculo relativos ao suposto 

excesso na cobrança de dívida em contrato de crédito consignado 

 
Inconformada com a sentença que a condenou a pagar a quantia de R$ 205.758,55, 
além de correção monetária e juros, uma mulher que realizou contrato de crédito 
consignado na Caixa Econômica Federal recorreu ao Tribunal Regional Federal da 
1ª Região (TRF1). Ela argumentou que houve excesso de cobrança, juros excessivos 
e cláusulas abusivas, principalmente em relação ao seguro prestamista (que realiza 
o pagamento do empréstimo junto à Caixa em caso de morte ou invalidez total por 
acidente), o que, no seu entender, teria sido imposto, configurando venda casada. 
A apelante sustentou, também, que o processo tinha conexão com uma ação 
revisional (que busca a revisão das cláusulas contratuais), ajuizada anteriormente na 
1ª Vara Federal da Seção Judiciária de Mato Grosso (SJMT), mas que o juiz não levou 
esse fato em consideração ao julgar a ação. Por isso, requereu a anulação da sentença 
e a suspensão do processo até o julgamento da ação revisional. 
Na relatoria do processo, o desembargador federal Carlos Augusto Pires Brandão, 
membro da 5ª Turma, primeiramente explicou que a ação revisional em que se 
discutia regularidade das cláusulas e excesso de cobrança já foi resolvida e o pedido 
foi julgado improcedente, motivo pelo qual não se justifica mais a conexão. 
Contestação genérica – Prosseguindo na análise, o magistrado constatou que a 
recorrente “não apresentou a contra conta, devidamente discriminada, que levasse 
ao convencimento de que, na elaboração do crédito, não fora obedecido o que 
pactuado”, o que demandaria a realização da perícia contábil. 
Ressaltou o desembargador que a Caixa apresentou extratos, planilhas de evolução 
da dívida e memória de cálculo do valor. Argumentou que a metodologia para 
calcular a dívida consta do contrato, sendo este realizado livremente entre as partes 
capazes, conforme o princípio da autonomia das vontades e da regra de que o que foi 
contratado deve ser cumprido (pacta sunt servanda). 
Dessa forma, caberia à apelante o ônus de comprovar que foi coagida ou chantageada 
a contratar o seguro. Assim, diante da impugnação genérica manifestada pela 
apelante, em relação ao excesso de cobrança e não tendo demonstrado que a 
concessão do empréstimo foi condicionada à compra do seguro, não há como acolher 
a alegação de abusividade de sua cobrança, não devendo a sentença recorrida ser 
reformada. 
A decisão do Colegiado foi unânime. 
Processo:1002225-79.2017.4.01.3600 
Data do julgamento: 31/08/2022 
Data da publicação: 06/09/2022 
RS/CB 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 
 
 
 
 
 



Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF 4 

Dano moral por falhas de construção é devido somente se o imóvel não 

puder ser habitado 

 
O dano moral, decorrente de vícios construtivos, é devido apenas nos casos em que 
houver impedimento à habitabilidade do imóvel, como em casos de necessidade de 
desocupação para realização de reparos ou nas situações em que se comprove 
devidamente o abalo extrapatrimonial alegado”. Essa foi a tese fixada pela Turma 
Regional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais da 4ª Região 
(TRU/JEFs) em sessão de julgamento do dia 10/3. 
O caso envolve uma mulher de 38 anos, moradora de Chapecó (SC), que requisitou 
à Justiça a concessão de indenização por dano moral após ter adquirido imóvel pelo 
Programa Minha Casa Minha Vida que apresentou falhas de construção. 
A ação foi ajuizada em junho de 2018 contra a Caixa Econômica Federal e a empresa 
de construção. A autora narrou que negociou uma unidade habitacional com 
financiamento do Minha Casa Minha Vida. Ela alegou que “pouco tempo após ter 
recebido a moradia, percebeu que começaram a aparecer vários problemas internos 
e externos decorrentes de falhas da construção, como desprendimento de vistas de 
portas, rachaduras nos pisos, fissuras nas paredes, deterioração do reboco e da 
pintura e proliferação de mofo”. 
A mulher pediu uma indenização por danos materiais no valor necessário à 
reparação do imóvel e uma por danos morais de R$10 mil. 
A 2ª Vara Federal de Chapecó, que julgou o processo pelo procedimento do Juizado 
Especial, reconheceu “em parte a responsabilidade das rés pelos danos materiais 
suportados pela autora”. Elas foram condenadas ao pagamento de indenização por 
danos materiais no valor de R$ 1.260,42, a ser atualizado monetariamente e 
acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a data que foi realizada perícia no 
imóvel. 
A autora recorreu à 3ª Turma Recursal de SC, pleiteando novamente o pagamento 
por danos morais de dez mil reais. O colegiado deu parcial provimento ao recurso e 
determinou que as rés pagassem indenização de danos morais de R$ 5 mil. 
Dessa forma, a Caixa interpôs pedido regional de uniformização de jurisprudência 
junto à TRU. O banco sustentou que a decisão da Turma catarinense estaria em 
divergência com o posicionamento adotado em caso similar pela 1ª Turma Recursal 
do PR, que seguiu o entendimento de que “não há dano moral presumido nas 
situações em que se verifica a ocorrência de vícios de construção de pequeno porte, 
que não impactam a estrutura ou comprometem a estabilidade ou solidez do imóvel”. 
A TRU, por unanimidade, deu provimento ao incidente de uniformização, negando 
a indenização por dano moral à autora. Assim, o colegiado uniformizou a seguinte 
tese: “o dano moral, decorrente de vícios construtivos, é devido apenas nos casos em 
que houver impedimento à habitabilidade do imóvel, como em casos de necessidade 
de desocupação para realização de reparos ou nas situações em que se comprove 
devidamente o abalo extrapatrimonial alegado”. 
O processo deve retornar à Turma Recursal de origem para novo julgamento 
seguindo a tese da TRU. 
FONTE: TRF4 



Ministério Público Federal (MPF) 
 

MPF defende direito de pessoa transgênero que contestou exigências 

para adotar nome social em documentos 

 
Segundo entendimento do STF, manifestação da vontade do indivíduo é suficiente 
para retificação do registro civil 
 
O Ministério Público Federal (MPF) defendeu que seja cassada uma decisão da 1ª 
instância da Justiça Estadual de Minas Gerais que colocou obstáculos ao direito de 
uma pessoa transgênero de adotar o nome social em seus documentos. O Juízo da 
2ª Vara de Família da Comarca de Juiz de Fora (MG) determinou que o cidadão fosse 
submetido a um estudo psicossocial para que pudesse retificar o nome e o gênero em 
seus registros civis. A exigência vai contra o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), segundo o qual é suficiente a manifestação da vontade do 
indivíduo para que seja adotado o nome social e a nova classificação de gênero. 
A ação ajuizada pelo cidadão visava adequar seus registros civis à sua realidade social 
e autodeterminação, considerando que sua identidade de gênero não corresponde ao 
sexo atribuído no nascimento. Contudo, mesmo após apresentar a documentação 
pertinente, destacando-se as certidões negativas de natureza cível, criminal, 
trabalhista e eleitoral, o autor não teve o pedido atendido, sendo determinada a 
realização do estudo psicossocial. 
O caso levou o cidadão a apresentar reclamação constitucional requerendo ao STF 
que a Justiça mineira seja obrigada a proferir nova decisão, sem a exigência de 
procedimentos e laudos de terceiros como critério para retificação de seus 
documentos. Em seu parecer, o MPF se manifestou pela procedência da reclamação, 
concluindo que o Juízo da 2ª Vara de Família da Comarca de Juiz de Fora 
descumpriu decisão proveniente da Suprema Corte na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 4.275 e no julgamento do Recurso Extraordinário 670.422 
(Tema 761 da Sistemática da Repercussão Geral). 
Em sede de repercussão geral apreciada no RE 670.422, foi fixada a tese de que o 
transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua 
classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da 
manifestação de vontade do indivíduo. Além disso, a retificação de nome e de gênero 
pode ser solicitada tanto pela via judicial quanto diretamente pela via administrativa. 
Do mesmo modo, nos autos da ADI 4.275, o STF entendeu que a alteração do registro 
civil nesses casos independe de realização de estudo psicossocial. “A pessoa 
transgênero que comprove sua identidade de gênero dissonante daquela que lhe foi 
designada ao nascer por autoidentificação firmada em declaração escrita desta sua 
vontade dispõe do direito fundamental subjetivo à alteração do prenome e da 
classificação de gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial, 
independentemente de procedimento cirúrgico e laudos de terceiros, por se tratar de 
tema relativo ao direito fundamental ao livre desenvolvimento da personalidade”, 
assegurou o Supremo, em acórdão citado pelo MPF no parecer de autoria do 
subprocurador-geral da República Wagner Natal Batista. 
Fonte: Ministério Público Federal (MPF)  
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Câmara dos Deputados 
 

Proposta autoriza novo acordo consensual de partilha de bens após 

divórcio 

 
Deputado explica que a ideia é facilitar o acordo entre as partes e reduzir a 
litigiosidade 
 
O Projeto de Lei 35/23, do deputado Marangoni (União-SP), permite nova partilha 
consensual de bens após a homologação do divórcio. A proposta tramita na Câmara 
dos Deputados. 
Pelo texto, a nova partilha poderá ser feita desde que não decorra de vício, erro de 
consentimento ou litígio entre o ex-casal. As novas regras são inseridas no Código 
Civil. 
Marangoni explica que a proposta visa facilitar o acordo entre as partes e reduzir a 
litigiosidade. “A desjudicialização dos conflitos deve ser francamente incentivada, 
estimulando-se a adoção da solução consensual, tendo como base a capacidade que 
possuem as partes de livremente convencionar e dispor sobre os seus bens”, defende 
o parlamentar. 
O deputado afirmou ainda que a medida está em linha com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
Tramitação 
A proposta será despachada para análise das comissões permanentes da Câmara. 

•  PL-35/2023 
Fonte: Agência Câmara  
 

Projeto impede condenado por violência doméstica de receber pensão 

alimentícia 

 
O agressor também não terá direito aos bens adquiridos durante o casamento 
mesmo que a violência tenha ocorrido depois do pedido de divórcio 
 
O Projeto de Lei 472/23 altera o Código Civil para estabelecer que homens e 
mulheres condenados por violência doméstica perderão o direito à pensão 
alimentícia e aos bens adquiridos durante o casamento ou união estável. A proposta 
tramita na Câmara dos Deputados. 
O texto inclui a violência doméstica na lista de crimes definidos como de 
“procedimento indigno”, justificando assim a decisão do juiz de negar a pensão 
alimentícia ao agressor, mesmo sem o trânsito em julgado da ação penal. A 
absolvição do agressor, entretanto, restitui o direito dele à pensão alimentícia. 
“É bem verdade que o código vigente já determina que o credor deixa de ter direito 
a alimentos 'se tiver procedimento indigno em relação ao devedor'. O problema é que 
a definição do que seja um 'procedimento indigno' varia conforme a interpretação 
do magistrado”, observa o autor da proposta, deputado Marangoni (União-SP). 
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A mudança na redação do atual dispositivo do Código Civil pretende deixar claro que 
a violência doméstica caracteriza o dito procedimento indigno. 
Bens 
A proposta estabelece ainda que a condenação transitada em julgado do agressor por 
crime de violência doméstica ou familiar implica também a perda do direito dele aos 
bens adquiridos pelo casal no decorrer do casamento ou da união estável, 
independentemente de a violência ter ocorrido antes ou após a distribuição da ação 
de divórcio ou de dissolução de união estável. 
Tramitação 
O projeto será despachado para análise das comissões da Câmara dos Deputados. 

•  PL-472/2023 
Fonte: Agência Câmara  
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